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O Estado de Santa Catarina sofre constantemente 
com a incidência de eventos climáticos e meteoro-
lógicos, onde muitos destes ocasionam desastres 
naturais e influenciam diretamente no modo de 
vida de milhares de pessoas. É diante de tal con-
texto que este trabalho propõe analisar os princi-
pais aspectos de exemplos de habitações tempo-
rárias, –em situações pós-catástrofe–, levando em 
conta aquelas com características dignas de uma 
moradia humanitária. 
 
Mesmo com a constante ocorrência de situações 
catastróficas no território catarinense, o desprepa-
ro do Estado somado à pequena contribuição do 
meio acadêmico e a falta de organização social, 
tem dificultado um planejamento eficaz diante da 
imprevisibilidade destes eventos. Nasce, portanto, 
a necessidade de fundamentar o cenário de cará-
ter emergencial em Santa Catarina de modo a 
contribuir para o desenvolvimento de um suporte 
de habitação temporária. Este estudo, entretanto, 
prevê um tempo de moradia necessário até que se 
devolva a autonomia da população atingida para 
que esta possa retornar à normalidade cotidiana.  
 

Palavra-chave: Habitação temporária; Emergên-
cia; Desastres naturais; Santa Catarina. 
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INTRODUÇÃO 

 

 
Os fenômenos naturais ocorrem de maneira es-
pontânea em qualquer local podendo afetar dire-
ta ou indiretamente o cotidiano de muitas pesso-
as. Os vestígios destas eventuais ações podem ser 
irreversíveis para a área danificada ou intensifica-
do por situações econômicas e sociais. 
 
De acordo com registros da Defesa Civil a en-
chente ocorrida em Santa Catarina em 2008 afe-
tou cerca de 60 cidades e 1,5 milhão de pessoas, 
enquanto 80 mil vítimas ficaram desabrigadas e 
desalojadas. São exemplos de dados que estão 
em constante alteração devido à incidência de 
diversos eventos meteorológicos. A significância 
destes números retrata a gravidade da imprevisi-
bilidade destas ações sobre o território catarinen-
se. 
 

[...] surge, portanto, a necessidade de se anali-
sar as conseqüências dos desastres e principal-
mente o atendimento à população desabriga-
da, na qual a contribuição da arquitetura ga-

nha destaque, seja, por exemplo, com projetos 
de abrigos e equipamentos de caráter emer-
gencial. Um abrigo pode ser uma das chaves 
para salvar vidas e prolongar a sobrevivência. 
(PERES, 2013). 

Logo, nasce a necessidade de analisar os aspectos 
de natureza emergencial com a finalidade de au-
xiliar as vítimas em situações pós-desastres, dis-
pondo de habitações temporárias. Habitações que 
ofereçam condições básicas para uma moradia 
digna e humanitária, até que se possa retornar à 
um contexto permanente. 
 
 

 

 



 

 

1-Localização em escala Mundial. 
2-Localização em escala Nacional. 
3-Localização em escala Estadual. 

O Estado de Santa Catarina (Figuras 1, 2 e 
3) faz fronteira com o Paraná (ao Norte), 
Rio Grande do Sul (ao Sul), Oceano Atlân-
tico (Leste) e Argentina (Oeste). 
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1. JUSTIFICATIVA 
 
Segundo dados divulgados pelo Atlas Brasileiro de 
Desastres Naturais (2012), observa-se que o mai-
or índice de danos humanos –entre os anos de 
1991 a 2012– em relação à desastres naturais, 
refere-se a desabrigados e desalojados em Santa 
Catarina (Figura 4), assim como a constante ocor-
rência de eventos climáticos (Figura 5). Apesar 
destes dados não retratarem fielmente o contexto 
atual, vale considerar que a ocorrência destas 
ações são contínuas no Estado e podem, por sua 
vez, acabar em desastres naturais. 
 
Desta forma, cria-se a necessidade e a obrigação 
do Estado em buscar subsídios e fornecer recursos 
para estes tipos de situações, prevendo um pro-
grama de apoio eficiente. Este programa deve 
prever também períodos de permanência de curto 
a longo prazo, até que seja possível o remaneja-
mento da população afetada aos seus lugares 
permanentes. Diante de tal contexto, não só é im-
portante a atuação do Estado, mas também da 
ativa participação de profissionais para a elabora-

ção de abrigos humanamente habitáveis, visto 
que, de tal forma, apesar de tratar-se de unidades 
de caráter temporário, a duração de um progra-
ma social para este caso pode levar anos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

4- Danos humanos em Santa Catarina entre 1991 a 2012. 
5- Incidência de desastres naturais em Santa Catarina entre 1991 a 
2012. 
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De acordo com a Figura 5, observa-se 
que, –dentre os 11 eventos climáticos ocor-
ridos em Santa Catarina entre 1991 a 
2012– os principais evolvem desastres na-
turais como enxurrada, seguida por estia-
gem e, posteriormente, vendavais, granizo 
e inundação, respectivamente. 
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2. OBJETIVOS 
 
2.1 OBJETIVOS GERAIS 
 
Desenvolver um projeto de habitação temporária 
composto por diferentes unidades de apoio para 
situações emergenciais em Santa Catarina relacio-
nadas a desastres naturais. O objetivo é atender a 
população desabrigada de maneira humanitária, 
com construções flexíveis e prevendo a sua insta-
lação em qualquer município catarinense, com 
diferentes raios de influência, acessíveis economi-
camente e de baixo impacto ambiental.  
 
2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 
  Buscar referenciais textuais para habitações 
emergenciais; 
  Compreender a definição de habitação tem-
porária; 
  Compreender a contextualização da arquite-
tura temporária e sua natureza emergencial; 
  Compreender e analisar os mecanismos ne-
cessários para a construção de habitações tempo-
rárias emergenciais; 

  Analisar os registros de desastres naturais  
em diferentes escalas territoriais; 
  Executar o levantamento de dados de Santa 
Catarina; 
  Identificar os fatores principais que provo-
cam e/ou intensificam eventos climáticos em Santa 
Catarina; 
  Compreender as condicionantes ambientais 
e climáticas de Santa Catarina; 
  Realizar análises de diagnóstico de Santa 
Catarina; 
  Estudar analiticamente propostas de habita-
ções temporárias para situações de emergência; 
  Estudar sistemas construtivos viáveis para a 
elaboração deste tipo de projeto; 
  Elaborar uma proposta para habitações 
temporárias (de moradia, assistência médica, ba-
nheiros comunitários, refeitórios, etc.), prevendo o 
funcionamento do conjunto de abrigos com as 
demais unidades de apoio; 
  Desenvolver o partido geral do projeto com 
auxílio de maquete física; 
  Desenvolver o anteprojeto e, se couber, o 
projeto executivo de uma habitação temporária de 
caráter emergencial com auxílio de experimenta-
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ções práticas (Trabalho Final de Graduação —
TFG — II). 
 
2.3 METODOLOGIA 
 
Este trabalho se organizará sobre um cronograma 
no qual será possível distinguir as etapas de de-
senvolvimento através de atividades previstas vol-
tadas para: fundamentação textual, diagnóstico, 
referenciais projetuais e proposta do partido geral. 
 
A primeira etapa consiste em reunir informações,  
provenientes da leitura de artigos, livros e sites, 
para que permitam compreender o tema e possi-
bilitem o desenvolvimento de argumentações sóli-
das e análises. Ela é importante para consolidar 
as bases sobre o conceito de habitações temporá-
rias de caráter emergencial. 
  
Na segunda etapa, será iniciado o diagnóstico da 
área; este consiste no levantamento de caracterís-
ticas geológicas e climáticas que irão nortear a 
elaboração do projeto. Neste caso, é importante 
coletar também informações socioeconômicas e 
demográficas, para compreender o perfil da po-

pulação. Esta etapa consiste na compreensão do 
tema a partir de pesquisas bibliográficas que aju-
darão a compor a análise do contexto. 
 
A terceira refere-se ao estudo de referenciais pro-
jetuais, os quais serão analisados e contribuirão 
para orientar na escolha de sistemas construtivos, 
vedações, mecanismos, e outros itens cruciais pa-
ra o desenvolvimento da habitação temporária. 
 
A última etapa consiste em unir e relacionar todas 
as informações obtidas no decorrer do diagnóstico 
para consolidar o partido geral da proposta. Ela 
será fundamentada em uma série de estudos, os 
quais envolverão, posteriormente, — no TFG II —, 
a criação do anteprojeto e o detalhamento do 
projeto, incluindo mecanismos de transporte e or-
çamentos. 
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3.1 DEFINIÇÃO DE HABITAÇÃO TEMPORÁRIA  
 
As características principais de uma habitação de 
caráter emergencial envolvem quesitos básicos: 
rápido fornecimento de materiais, baixo custo, 
flexibilidade de adaptação ao terreno e facilidade 
de montagem/desmontagem que permita a parti-
cipação da comunidade. (RÊGO, 2013, p. 4). 
 
É em razão destes atributos que a habitação tem-
porária atua como um abrigo, onde, segundo 
Carvalho (n/d),  o homem possa repousar e esca-
par das intempéries em um ambiente que possa 
lhe oferecer as mínimas condições de higiene, 
repouso e segurança necessárias. 
 
Diante de tal contexto permite-se fundamentar 
princípios básicos de um abrigo, os quais são im-
pulsionados pelas necessidades básicas do usuá-
rio e se sujeitam a um permanente processo evo-
lutivo. No entanto, Quarantelli (1982, apud 
JESSÉ, 2015, p. 14) afirma que é preciso compre-
ender algumas considerações a respeito da habi-
tação temporária emergencial, quanto unidade 
ou agrupamentos, durante e depois de desastres 

naturais, a qual pode se estender a um tempo 
indeterminado até que haja a resolução de uma 
situação estável e permanente: 
 
1) Abrigo de emergência: Ocorre em qualquer 
local que crie proteção de intempéries. Sejam eles 
veículos, tendas, ou até mesmo em restos de es-
combros. 
 
2) Abrigo temporário: Inclui lugares para dormir, 
cozinhar e tomar banho. Ocorre geralmente em 
instituições existentes. 
 
3) Habitação temporária: As vítimas são alojadas, 
de preferência, mantendo os agrupamentos fami-
liares, podendo retornar às suas rotinas diárias 
normais, porém em local temporário. Normal-
mente é durante a fase de reabilitação  pós-
catástrofe que habitações com esse caráter são 
cedidas pelo governo e construídas. O alojamento 
pode começar com uma unidade básica e ser am-
pliado ao longo do tempo e de acordo com a ne-
cessidade de cada situação. 
 
4) Habitação transitória ou permanente: É o alo-

3. FUNDAMENTAÇÃO TEXTUAL 
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jamento que toma o lugar do que foi destruído e 
permite que as vítimas reconstruam seu modo de 
vida habitual anterior à ocorrência do desastre a 
partir de uma unidade básica que pode expandir 
ao longo do tempo. 
 
3.2 DIREITO À HABITAÇÃO 
 
Apesar de não haver uma lei específica sobre a 
obrigatoriedade de governos e instituições públi-
cas disponibilizarem habitações  em casos emer-
genciais, diversas entidades  defendem o direito 
ao abrigo. O Artigo XXV da Declaração Universal 
dos Direitos Humanos (ONU, 1948), trata tal 
questão: 
 

Parágrafo 1º: Todo ser humano tem direito a 
um padrão de vida capaz de assegurar-lhe, e a 
sua família, saúde e bem-estar, inclusive ali-
mentação, vestuário, habitação, cuidados mé-
dicos e os serviços sociais indispensáveis, e 
direito à segurança em caso de desemprego, 
doença, invalidez, viuvez, velhice ou outros 
casos de perda dos meios de subsistência em 
circuns tâncias fora de seu controle.  
 
 

De acordo com o Pacto Internacional sobre Direi-
tos Econômicos Sociais e Culturais (1966  apud 
CEPED, 2014, p. 39), se abordaram uma série de 
componentes para proteger o direito à moradia 
adequada, mesmo em situação de risco a desas-
tre, que incluem: 
 
1) Segurança da posse: todas as pessoas têm o 
direito de morar sem o medo de sofrer remoção, 
ameaças indevidas ou inesperadas.  
 
2) Disponibilidade de serviços, materiais, instala-
ções e infraestrutura: a moradia deve ser conecta-
da às redes de água, saneamento básico, gás e 
energia elétrica; em suas proximidades deve ha-
ver unidades de apoio como escolas, creches, 
postos de saúde, e devem estar disponíveis servi-
ços de transporte público, limpeza, coleta de lixo, 
entre outros.  
 
3) Custo acessível: o custo para a aquisição ou 
aluguel da moradia deve ser acessível, de modo 
que não comprometa o orçamento familiar e per-
mita também o atendimento de outros direitos 
humanos, como o direito à alimentação, ao lazer, 
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etc.  
 
4) Habitabilidade: a moradia adequada deve 
apresentar condições de proteção contra as intem-
péries, segurança e apresentar dimensões condi-
zentes com o número de moradores. Espaços de 
serviços também são importantes. 
 
5) Localização e adequação cultural: quanto a 
localização, a moradia deve estar em local que 
ofereça oportunidades de desenvolvimento econô-
mico, cultural e social, de modo que permita a 
reintegração do usuário no meio inserido. A ade-
quação cultural consiste na forma de construir a 
moradia com materiais que respeitem a identida-
de local e cultural dos moradores.  
 
Nesse sentido, o Estatuto da Cidade (BRASIL, 
2001, capítulo I, art. 2º) apresenta diretrizes ge-
rais que ressaltam a importância e dever da políti-
ca urbana, de ordenar o desenvolvimento das fun-
ções sociais da cidade e da propriedade urbana, 
garantindo o direito a cidades sustentáveis e o di-
reito à terra urbana e moradia. Inclusive, ao sane-
amento, infraestrutura, transporte, trabalho e la-

zer, prevendo condições adequadas para as futu-
ras gerações. Além destes aspectos, ressalta a 
gestão democrática por meio da participação da 
população e de associações representativas e a 
cooperação entre os governos, a iniciativa privada 
e os demais setores da sociedade, principalmente 
no processo de urbanização de caráter social.   
 
3.3 CONTEXTUALIZAÇÃO DA ARQUITETURA 
TEMPORÁRIA E SUA NATUREZA EMERGENCIAL 
 
De acordo com Paz (2008), “O critério definidor 
da arquitetura efêmera não é a durabilidade po-
tencial do objeto construído, mas sua durabilidade 
real.” Deste modo, entende-se que o fator res- 
ponsável por tornar um objeto temporário, está na 
capacidade de montagem e desmontagem. Sendo 
assim, e diante de um contexto provisório as con-
dições básicas para este tipo de construção 
englobam aspectos fundamentais quanto ao 
planejamento, transportabilidade e flexibilidade. 
 
Anders (2007) permite compreender em sua dis-
sertação que a temporariedade da habitação está 
diretamente ligada com os aspectos primitivos.  
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Desde o abrigo em cavernas, — há cerca de dois 
milhões de anos, incluindo o período glacial, por 
exemplo —, onde a escassez de alimentos e a ne-
cessidade de proteção contra as intempéries po-
dem ter incentivado o uso de tendas como forma 
de moradia, transformando–se em elemento es-
sencial para a sobrevivência.  
 
Anders (2007) afirma que, principalmente na 
Primeira Guerra Mundial, havia uma quantidade 
significativa de soldados acomodados em bar-
racas, estimulando o desenvolvimento de abrigos 
portáteis na Europa. 
 
Contrapartindo dos primeiros abrigos militares, 
compostos por madeira, e de montagem compli-
cada e de difícil transporte, o abrigo “Nissen Hut”, 
criado pelo engenheiro britânico Peter Norman 
Nissen (1871-1930), substituiu todos os abrigos 
até então desenvolvidos. Porém, durante a Segun-
da Guerral Mundial, com a escassez do aço que 
era consumido para construção de armamentos, 
as pesquisas se direcionaram para outros tipos de 
materiais alternativos. (Anders, 2007, p. 48). 
 

Pode-se afirmar que o outro fator que refletiu e 
impulsionou o desenvolvimento do abrigo tempo-
rário foi a contextualização da vida urbana a par-
tir da metade do século XX. De acordo com Rêgo 
(2013), este período foi marcado por rápidos 
avanços tecnológicos que fizeram com que a des-
cartabilidade dos produtos passasse a ser comum 
na vida cotidiana. Desta forma, as novidades lan-
çadas no mercado eram rapidamente superadas, 
refletindo diretamente nos hábitos e no estilo de 
vida das pessoas. A arquitetura, contudo, teve que 
se reestruturar diante do novo cenário envolvido.  
 
Rêgo (2013) continua que, foi a partir do século 
XX que os fenômenos naturais catastróficos e os 
conflitos político sociais no mundo se agravaram, 
marcando uma fase emergencial em múltiplos 
sentidos.  
 

O conceito de emergência é incorporado à 
arquitetura efêmera e novos critérios são acres-
centados para a construção do abrigo, como: a 
rapidez no fornecimento, baixo custo, 
adaptação ao terreno, flexibilidade, facilidade 
no transporte e na montagem. (RÊGO, 2013, 
p. 14). 

6- Reconstrução de uma tenda de 10.000 anos a partir de restos 
encontrados na França . 
7- Abrigo portátil “Nissen Hut” (1917).  
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Além destes aspectos essenciais para a com-
preensão da contextualização de uma habitação 
temporária emergencial, é importante considerar 
a vida atual, marcada historicamente por uma 
intensiva degradação ambiental. Para tanto, soma
-se a importância de minimizar o impacto sobre 
ela expandindo soluções economicamente viáveis 
e sustentáveis. 
 
3.3.1 EXEMPLO DE HABITAÇÕES TEMPORÁRIAS 
DE CARÁTER EMERGENCIAL 
 
As habitações emergenciais para situações pós-
desastre são classificadas em dois grupos princi-
pais, de acordo com Anders (2007): 
 
1) Construção in loco: Abrigos que podem ser 
construídos com materiais disponíveis no local. 
Caracterizam-se, normalmente, pelo baixo custo e 
possibilidade de reutilização dos materiais após o 
período de emergência. 
 
2) Fornecimento de Kits: Unidades disponibiliza-
das com características práticas e básicas (quanto 

ao uso, montagem e aparência), resistentes e de 
aceitabilidade cultural. Neste grupo, se incluem 
abrigos de diferentes categorias: 
 
A) Módulos (Module):  
 
O sistema Module consiste em unidades habitaci-
onais entregues praticamente prontas, com neces-
sidade de conexão a rede de água, esgoto e ele-
tricidade. Podem compreender  módulos individu-
ais ou conter características que permitam a liga-
ção entre eles, com  variação de dimensão de 
acordo com as necessidades das funções específi-
cas. 
 
B) Encaixes (Flat Pack): 
 
Apesar da apresentar semelhanças ao sistema 
Module, as unidades Flat Pack constituem uma 
categoria individual devido às suas particularida-
des: são entregues em forma “kits” de componen-
tes que ainda precisam ser montados. Normal-
mente é utilizado em locais onde o acesso é limi-
tado, criando restrições quanto ao volume do ma-
terial transportado o qual é compactado. 

Configurado por uma cobertura semicircu-
lar e com dois fechamentos em alvenaria, o 
abrigo “Nissen Hut” era constituído por 
peças modulares de aço e madeira. Com 
dimensões de 8,2m por 4,9m, o abrigo po-
dia ser montado em até 4 horas por 4 
homens, utilizando apenas uma chave de 
fenda como ferramenta. (ANDERS, 2007, p. 
49). 
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C) Tensionadas (Tensile): 
 
Adequadas para situações onde há necessidade 
de espaços flexíveis,  as estruturas tensionadas 
consistem em uma montagem baseada numa ar-
mação rígida e a uma fina membrana de ve-
dação. São leves, práticas e geralmente de rápida 
montagem. Podem ser armazenadas facilmente 
no próprio local, sem depender exclusivamente de 
condicionantes complexas para transporte. 
 
D) Infláveis (Pneumatics): 
 
As estruturas pneumáticas ou infláveis funcionam 
de uma forma semelhante às estruturas tensiona-
das, ou seja, são configuradas através de uma 
membrana sob pressão; entretando, a pressão é 
exercida pelo ar. Apesar de serem consideradas 
leves, fáceis de transportar e de rápida monta-
gem, necessitam de uma certa resistência e maior 
manutenção. 
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8- Construção da Habitação TREYSAN pré-fabricada em Sistema 
Module. 
9- Módulos de habitações compactados para transporte (Flat Pack). 
10- Abrigo temporário ShelterBox em estrutura tensionada. 
11- Tenda inflável militar (TAG NG 42). 



 

 

  

Criada em 2000, a ShelterBox é um projeto 
de suporte às vítimas de desastres naturais 
que compreende a entrega de caixas de 
auxílio. Cada caixa fornece uma tenda e 
equipamentos adaptados para o salvamen-
to de famílias em função da natureza e do 
local do desastre. (SHELTERBOX: CALOR, 
ABRIGO E DIGNIDADE, 2011). 
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3.4 HABITABILIDADE 
 
Segundo Rêgo (2013), ao tratar-se de um habitar 
diferente de um contexto comum, a situação de 
recuperação às vítimas de pós-desastres deve ser 
pensada para abrigar uma população resultante 
de uma situação traumática. 
 
Apesar do fornecimento de abrigos ser de res- 
ponsabilidade de entidades humanitárias, ONGs 
e de Instituições governamentais em toda a di-
mensão global, o auxílio imediato  às vítimas nor-
malmente provém da disponibilidade de alojarem
-se em casa de parentes e amigos ou da ocu-
pação em edificações públicas, tais como escolas, 
ginásios e templos religiosos. (JESSÉ, 2015, p. 
17).  
 
Há também casos em que o alojamento é feito em 
barracas cedidas por terceiros ou em abrigos com 
péssimas condições de habitabilidade, construído 
com materiais restantes do pós-desastre. 
 
A habitabilidade, entretanto, consiste em promo-
ver as condições básicas para que o usuário possa 

se recompor emocionalmente e reconstituir sua 
vida. Para tanto, Jessé (2015) afirma que o abrigo 
precisa ser construído de maneira apropriada ao 
clima, levando em consideração a identidade lo-
cal, onde o indivíduo possa encontrar privacidade 
e segurança. Neste caso, a abordagem referente 
ao abrigo é considerada tanto quanto unidade 
habitacional, quanto resultante do agrupamento e 
inter-relação das mesmas. 
 
3.4.1 O ABRIGO 
 
Rêgo (2013, p.7-8) afirma que o abrigo quanto 
unidade habitacional deve oferecer condições de 
habitabilidade por meio da proteção de intempé-
ries; armazenamento dos bens materiais; privaci-
dade  e equilíbrio emocional. Assim, torna-se a 
materialização do suporte físico e emocional es-
sencial para a reabilitação do usuá-rio. Material-
ização que pode, por sua vez, ser constituída por 
elementos que remetam a cultura e identidade 
local capaz de criar maior vínculo com o usuário. 
 
Por outro lado, Anders (2007 apud JESSÉ, 2015, 
p.17) ressalta as precauções quanto ao nível de 
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conforto cedido aos abrigos e edificações tempo-
rárias em situações pós-desastre. Elas devem limi-
tar-se às necessidades básicas do indivíduo ofere-
cendo suporte a vida. Ao contrário, a permanên-
cia do usuário pode se estender por tempo inde-
terminado enraizando sua influência no local e 
corrompendo com o planejamento da temporarie-
dade do abrigo. 
 
3.4.2 O AGRUPAMENTO 
 
A implantação das unidades habitacionais, con-
siderando as condições locais também constitui 
um papel fundamental no período de adaptação 
do indivíduo a nova situação temporária. 
 
Rêgo (2013) descreve algumas recomendações 
quanto a escolha da área a ser utilizada para 
abrigo, mesmo considerando a imprevisibilidade 
dos fenômenos naturais: 
 
1) escolha por terrenos relativamente próximos às 
áreas de risco; 
 
2) optar por espaços seguros e amplos, mas que 

permitam o agrupamento de pequenas comuni-
dades autônomas, estimulando a sociabilidade;  
 
3) o acampamento deve receber infraestrutura 
básica e estar longe de focos de insetos e dos 
lixões. 
 
A configuração espacial deve também ser 
planejada de modo que permita a correlação en-
tre as famílias realocadas. É uma maneira de po-
tencializar a troca cultural em espaços comuns, 
intensificando o contato entre elas e promovendo 
experiências coletivas.   
 
3.5 GERENCIAMENTO DAS HABITAÇÕES TEM-
PORÁRIAS 
 
Com base nos procedimentos para realocação 
das vítimas segundo a UNDRO (United Nations 
Disaster Relief) e nas fases de alojamentos após 
desastres de Cito (2013) pode-se observar que 
após um evento catastrófico as soluções aplicadas 
são definidas em diferentes fases, conforme a se-
guir: 
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A) Período pré-desastre: Diminuição de riscos, 
prevenção, informação, preparação; 
 
B) Fase1- Período de ajuda imediata (até cinco 
dias após o desastre): Suporte médico, realocação 
das vítimas à abrigos emergenciais e temporários; 
 
C) Fase 2- Período de preparação (do quinto dia 
até três meses): Tendas dão lugar a casas tempo-
rárias, (de 12 a 20 m2) e são construídas em 
áreas cedidas pelo governo). O objetivo é voltar à 
situação anterior ao desastre, ou seja, efetuar a 
recuperação dos danos enquanto as vítimas estão 
residindo em Habitações Temporárias ou Perma-
nentes. 
 
D) Fase 3- Período de recuperação (três meses em 
diante): O objetivo é voltar à situação de antes do 
desastre.  
 
De acordo com Cito (2013), a habitação temporá-
ria assume um papel de embrião/núcleo, tornan-
do-se parte essencial do processo de recuperação 
pós-desastre (ver a Figura 12). Habitação que po-
de, por sua vez, ser desenvolvida por mecanismos 
construtivos que favoreçam aspectos funcionais 

como a previsão de dimensões confortáveis, a 
possibilidade de conexões ou expansão e a reutili-
zação do módulo para outro lugar onde houver 
necessidade. 
 
A Agência das Nações Unidas para Refugiados 
(2007, apud JESSÉ, 2015, p. 51-52) define algu-
mas orientações para a implantação de abrigos. 
Apesar de referir-se à uma tipologia de habitação 
diferenciada, os princípios quanto arquitetura 
emergencial prevalecem, permitindo relacionar-se 
aos seguintes parâmetros: 
 
1) O local do acampamento deve ser acessível à 
chegada de suprimentos como alimentos, materi-
ais para abrigos, etc.;  
 
2) Deve-se prever a possibilidade de expansão do 
abrigo;  
 
3) Serviços e infraestrutura de acordo com a Tabe-
la 13; 
 
4) Dimensionamentos variáveis de acordo com a 
necessidade da situação; 
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De acordo com a The Un Refugee Agency (2007, 
p. 216 apud JESSÉ, 2015, p. 51), a variação da 
escala do acampamento é responsável pela di-
mensão e organização dos módulos na implanta-
ção: 
 
A) Familiar: 1 família (4 a 6 pessoas); 
B) Comunidade: 16 famílias (80 pessoas); 
C) Bloco: 16 comunidades (1.250 pessoas); 
D) Setor: 4 blocos (5.000 pessoas); 
E) Acampamento: 4 setores (20.000 pessoas). 
 
Além da compreensão de variáveis durante este 
processo emergencial, o planejamento também 
ganha orientações importantes, de acordo com 
Lizarralde, Johnson e Davidson (2010 apud FE-
RES, 2013, p. 60), identificadas na Tabela 13. 
 
Outras recomendações relacionadas ao projeto 
de habitação temporária e emergencial são apre-
sentadas na Tabela 14, com  embasamento no 
livro Shelter After Disaster: strategies for transitio-
nal settlement and reconstruction (UN/OCHA, 
2010). 
 

Portanto, as soluções adequadas para este tipo de 
habitação devem contrapartir de estudos relacio-
nados aos aspectos físicos, culturais, econômicos e 
climáticos; tempo, escala e custo da  intervenção; 
materiais, projeto, tecnologias, sistemas construti-
vos, assentamento e destino. 
 
Este capítulo traz análises abordando as caracte-
rísticas principais de Santa Catarina para que se 
possibilite a criação de unidades habitacionais 
flexíveis correspondentes aos aspectos meteoroló-
gicos, físicos, econômicos e socioculturais, permi-
tindo sua adequação em qualquer município do 
Estado. Além disso, compreender o perfil do obje-
to de estudo contribui para o entendimento das 
reais necessidades das comunidades auxiliando 
na elaboração de um programa sólido de caráter 
temporário.  
 
É diante desta contextualização que as análises 
serão construídas através de mapas, imagens, da-
dos estatísticos e relatos de desastres naturais re-
gistrados ao longo dos anos, para que permita 
garantir parâmetros projetuais adequados à área 
de interferência. 
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12- Períodos em situações de pré e durante o pós-desastre.  
13- Serviços e Infraestrutura requeridos em acampamentos de desa-
brigados . 
14- Conceitos chave para o planejamento de habitações temporá-
rias . 



 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

18 
SERVIÇOS E  

INFRAESTRUTURA  

QUANTIDADE DE  

MEMBROS 

1 banheiro público 1 família (6-10 pessoas) 

1 ponto de água 1 comunidade (80-100 pessoas) 

1 centro de saúde 1 acampamento (20.000 pessoas) 

1 hospital mais de 20.000 pessoas 

1 escola 1 setor (5.000 pessoas)  

4 locais para distribuição 
de mercadorias 

1 acampamento (20.000 pessoas) 

1 mercado 1 acampamento (20.000 pessoas) 

2 baterias descartáveis 1 comunidade (80-100 pessoas) 

Vias e calçamentos 20-25% da área total do acampamento 

Espaços público aberto e 
equipamentos 

15-20% da área total do acampamento 

13 

12 

Dependendo da situação, a divisão entre as 
unidades habitacionais ou cômodos deve 
ser por família ou por sexo feminino e mas-
culino (crianças pequenas ficam com as 
mães). Idosos, crianças e portadores de ne-
cessidades espaciais devem ser priorizados. 
(ANDERS, 2007, p. 89). 



 

 

O QUE QUALIFICA UM PROGRAMA DE HABITA-
ÇÃO TEMPORÁRIA 

O QUE PLANEJAR ANTECIPADAMENTE 

Rápido provimento  

 Delegar responsabilidades com antecedência  

 Estabelecer contratos de aquisição com fornecedores  

 Identificar lugares  

Conforto  
 Criar projeto apropriado ao ambiente e cultura local  

 Assegurar contra materiais perigosos  

Baixo custo 

 Usar equipamentos existentes se possível  

 Oferecer acomodações básicas, sem excessos  

 Verificar possibilidade de encaminhamento a novo uso  

Reuso 

 Identificar potenciais de reuso 

 Integrar o reuso potencial ao projeto e implantação  

 Identificar políticas necessárias, por exemplo doação  

Manutenção das redes sociais   Locar o mais próximo possível das casas danificadas  

Locação conveniente   Identificar locais possíveis e realizar arranjos para usos  

Provisão de serviços  
 Coincidir com a locação ou próximo a ela  

 Incluir serviço de transporte frequente e de baixo custo  

Quando a provisão das casas for necessariamente 
de maneira “topdown”, habilitar os moradores a 

ajudar nas decisões  

 Consultar pessoas sobre suas necessidades e planejar adequadamente  

 Decidir quais necessidades deverão ser supridas imediatamente Identificar o que pode 
ser gerenciado pelos residentes  

Integração com a reconstrução global  
 Calcular qual o tempo que se necessitará de abrigo temporário  

 Estimar um orçamento, incluindo terra, unidades, infraestrutura e serviços  

14 
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Segundo Anders (2007), o gerenciamento dos 
alojamento e abrigos é de responsabilidade 
da Subprefeitura, que deverá disponibilizá-los 
às vítimas em caso de necessidade, com con-
dições adequadas de higiene, segurança, re-
pouso e convivência. 



 

 

3.6 CONSIDERAÇÕES DE PARÂMETROS SUSTEN-
TÁVEIS  
 
O equilíbrio entre os aspectos ambientais, econô-
micos e sociais, contribui para o desenvolvimento 
sustentável, o qual consiste em garantir o bem-
estar de uma geração futura. (RÊGO, 2013, p. 9).  
 
Com base no IDHEA – Instituto para o Desenvolvi-
mento da Habitação Ecológica – (2011), é possí-
vel compreender 9 passos fundamentais para a 
construção sustentável, que podem ser relaciona-
dos da seguinte maneira:  
 
1) Planejamento Sustentável da obra: Consiste em 
uma das principais etapas de construção, na qual 
serão decididas todas as intervenções da obra re-
sultando na integridade com o meio ambiente ou 
na previsão de danos em curto, médio e longo 
prazos. 
 
2) Aproveitamento passivo dos recursos naturais: 
Aproveitar os recursos naturais passivos (como sol, 
vento, vegetação, umidade) para gerar condicio-
nantes favoráveis no que diz a respeito  à edifica-

ção. Seriam eles: mecanismos alternativos para 
iluminação, redução do consumo de energia, con-
fortabilidade termo-acústica, plasticidade arquite-
tônica e climatização.  
 
3) Eficiência energética: Conservar e gerar  eco-
nomia de energia através de  fontes renováveis, 
além de prever controle do calor gerado no ambi-
ente construído e no entorno. 
 
4) Gestão e economia da água: Reduzir e contro-
lar o consumo de água; não contaminar a água e 
corpos receptores; aproveitar as fontes disponí-
veis; tratar e reaproveitar as águas quando neces-
sário. 
 
5) Gestão dos resíduos na edificação: Criar área 
para disposição dos resíduos gerados pelos pró-
prios moradores/usuários; reduzir a geração dos 
mesmos; incentivar a reciclagem. 
 
6) Qualidade do ar e do ambiente interior: Criar 
um ambiente interno adequado à saúde; identifi-
car, evitar ou controlar a entrada de poluentes 
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internos (água, ar, temperatura, umidade, materi-
ais) na edificação. 
 
7) Conforto termo-acústico: Promover conforto ao 
usuário quanto a temperatura e sonoridade, atra-
vés de recursos naturais, elementos de projeto, 
vedação, paisagismo, climatização e outros meca-
nismos de baixo impacto ambiental.  
 
8) Uso racional de materiais: Racionalizar o uso 
de materiais de construção tradicionais e prevenir 
o uso de produtos que possam ocasionar proble-
mas ou sejam suspeitos ao meio ambiente e saú-
de humana. 
 
9) Uso de produtos e tecnologias ambientalmente 
amigáveis: Utilizar produtos e tecnologias que se-
jam econômicos, de caráter ecológico e que  não 
interfiram na saúde e bem– estar humano. 
 
Além das recomendações fornecidas pelo IDHEA, 
princípios do Ecodesign, segundo Rêgo (2013), 
também podem colaborar e adequar-se a este 
tipo de situação de natureza emergencial, para 
corresponder a parâmetros sustentáveis:   

 Baixo impacto ambiental: Escolha de materiais 
de baixo impacto ambiental (não poluentes, não 
tóxicos, de produção sustentável, reciclados, me-
nos energia na fabricação); 
 
 Eficiência energética: utilizar processos de fabri-
cação com menos energia; 
 
 Qualidade e durabilidade: Propor construções 
resistentes e qualificadas geram menos lixo; 
 
 Modularidade: A modularidade favorece a prati-
cidade de execução e manutenção do abrigo. A 
manutenção pode impedir a troca completa de 
componentes, gerando menos lixo; 
 
 Reutilização/Reaproveitamento: Propor objetos 
feitos a partir da reutilização ou reaproveitamento 
de outros objetos. 
 
 

15-  Exemplos de elementos naturais como mecanismos  para con-
forto térmico. 
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O IDHEA (2011, p.2) define a construção 
sustentável como um sistema construtivo 
que promove alterações conscientes no en-
torno, preservando o meio ambiente e os 
recursos naturais. Preocupa-se em garantir 
qualidade de vida para as gerações atuais 
e futuras.  

15 
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3.7 DESASTRES NATURAIS NO MUNDO 
 
De acordo com o Centre for Research on the Epi-
demiology of Disasters – CRED – (2015), para 
considerar um desastre natural, este deve se en-
quadrar nos seguintes critérios: Registro de no mí-
nimo dez mortes; 100 ou mais pessoas afetadas; 
declaração de estado de emergência e solicitar 
assistência internacional.  
 
Segundo o relatório do CRED (2015), o termo pe-
rigo refere-se a um evento severo ou extremo, co-
mo inundação, tempestade, geada, estiagem, 
etc., que ocorre naturalmente em qualquer lugar 
do mundo. Os perigos só se tornam desastres 
quando vidas humanas são perdidas e meios de 
subsistência são danificados ou destruídos. A tipo-
logia do desastre pode ser diversa:   
 
a) Desastre geofísico: Eventos originados a partir 
do solo: terremotos, tsunami, vulcões, e movi-
mentações de terra; 
 
b) Desastre hidrológico: Evento que engloba vari-
ações no ciclo normal da água e/ou por inunda-

ções dos corpos de água originadas a partir da 
configuração dos ventos: inundações e movimen-
tação de massas úmidas (deslizamentos, avalan-
ches, acomodação de terra);  
 
c) Desastre meteorológico: Eventos resultantes dos 
processos atmosféricos de curta a média duração: 
tempestades locais, ciclones, tornados;  
 
d) Desastre climatológico: Eventos de longa dura-
ção causados por temperaturas e variações extre-
mas (frio, calor): secas e incêndios;  
 
e) Desastre biológico: Eventos relacionados à do-
enças transmitidas por vetores, como epidemias, 
por exemplo. 
 
Em um contexto global, os dados do CRED (2015) 
demonstram que países como os Estados Unidos, 
China, Índia, Filipinas e Indonésia aparecem co-
mo os cinco países com maior número de desas-
tres naturais entre os anos de 1995 a 2015 
(Figura 16). O documento aponta que 90% dos 
desastres estão relacionados ao clima, conside-
rando catástrofes relacionadas a fenômenos natu-
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rais no mundo e seus danos para a população.  

Os registros mostram que as perdas econômicas 
superam 1.891 trilhões de dólares, o equivalente 
a 71% de todas as perdas atribuídas a acidentes 
naturais durante o período de tempo analisado. 
De modo geral, os principais eventos responsáveis 
por estas perdas correspondem a tempestades e, 
consequentemente, a ações geofísicas e inunda-
ções (Figura 17). 
 
Apesar das inundações afetarem muitas pessoas, 
o índice de mortalidade resultante desta tipologia 
permanece baixo. Sendo os terremotos o tipo de 
desastre mais mortal, representando quase 40% 
da mortalidade total. Seguido das secas, as quais 
compreendem 24% desta estimativa. (CRED, 2014 
apud JESSÉ, 2015, pg. 31). 
 
Por tratar-se de eventos imprevisíveis, o auxílio às 
vítimas normalmente ocorre de modo espontâneo 
e, muitas vezes, com condições precárias de subs-
tência. As imagens 20, 21 e 22, retratam um pou-
co deste cenário, mostrando situações em âmbito 
mundial. 

Os desastres naturais, por sua vez, podem ocasio-
nar, além de mortes, doenças e deslocamentos de 
populações frágeis. Estes fatores estão diretamen-
te ligados ao desenvolvimento econômico e social, 
pois afetam desproporcionalmente as pessoas de 
baixa e alta renda, geram desigualdades sociais e 
prejudicam o crescimento econômico. Sendo as-
sim, estas ações podem gerar atrasos significati-
vos de desenvolvimento e ameaçar os esforços 
para eliminar a pobreza. (CRED, 2013 apud 
JESSÉ, 2015, pg. 31). 
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16- Número de catástrofes meteorológicas por país (1995-2015). 
17- Custos gerados em relação à tipologia do desastre (1995-
2015). 
18- Número de mortes decorrente de desastres naturais (1994-
2004). 
19- Número de desabrigados decorrente de desastres naturais 
(1994-2004). 



 

 

20- Desabrigados alojados em abrigos temporários em Kobe, Ja-
pão. 
21- Desabrigados no Nepal improvisam cabanas após terremoto. 
22- Desabrigados em estádio depois da passagem do Furacão Ka-
trina por Nova Orleans, em agosto de 2005. 

Além do elevado índice de mortalidade, o 
CRED também divulgou os números de de-
sabrigados no mundo entre os anos de 
1994 a 2004 (Figuras 18 e 19), os quais 
chegaram a 70 milhões. Neste caso, apesar 
da Ásia e África apresentarem os maiores 
índices, deve-se considerar suas áreas de 
grande densidade populacional, afetando 
diretamente na quantificação de vítimas. 
(ANDERS, 2007, p. 35) 

Tipologia do  
desastre 

Geofísico 
Seca 
Inundação 
Tempestade 
Outros 

CHINA 

EUA INDONÉ-

ÍNDIA 

EUA 

FILIPINAS 

1-25 
26-69 
70-163 
164-472 

Número de 
ocorrências 

16 

1,011 bilhões 
662 bilhões 

100 bilhões 

763 bilhões 

119 bilhões 

17 

18 

19 

25 

29% 

4% 

25% 

38% 

4% 



 

 

Fig. 22-  O furacão Katrina destruiu a região 
metropolitana de Nova Orleans, Estados 
Unidos, causando mais de mil mortes e um 
milhão de desabrigados. O estádio Astrodo-
me, em Houston (Texas), foi adaptado para 
receber até 25 mil desabrigados. Porém, o 
abrigo tornou-se insuportável decorrente da 
falta de suprimentos, sanitários insuficientes, 
superlotação, problemas com ventilação e 
violência generalizada. (IG, 2015). 

Fig. 20- Mais de 220.000 desabrigados em 
Kobe, 2004, após a ocorrência um terremoto 
de 5,6 graus. Cerca de 600 prédios foram 
utilizados para receber os desabrigados. 
(ANDERS, 2007, p. 73). 
Fig. 21- Em 2015, cerca de oito milhões de 
pessoas foram afetadas pelo devastador terre-
moto no Nepal. A superlotação em abrigos 
temporários fizeram com que os desabrigados 
improvisassem cabanas com bambu. (G1, 
2015). 
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3.8 DESASTRES NATURAIS NO BRASIL 
 
Segundo o CEPED (2013), é possível identificar 
em cada região do Brasil percentuais distintos pa-
ra as tipologias de desastres mais recorrentes: 
 
 Região Norte: inundações graduais e alagamen-
tos (39%) e inundações bruscas (26%); 
 Região Nordeste: estiagens e secas (78,4%); 
 Região Centro-Oeste: enxurradas e inundações 
(38% e 30%, respectivamente); 
 Região Sudeste: estiagens e secas (31%), enxur-
radas (30%) e inundações (20%); 
 Região Sul: estiagens e secas (38,7%),  enxurra-
das (23,7%);  vendavais (16,1%; granizos e inun-
dações (10,9% e 7,7%, respectivamente). 
 
A diversidade de fenômenos climáticos e meteoro-
lógicos no Brasil pode ser modificada onde há 
interferências do fenômeno El Niño– Oscilação Sul 
(ENOS), podendo intensificar a ocorrência de chu-
vas ou – no caso da La Niña – estiagens, em dife-
rentes porções territoriais. (CEPED, 2013) 
 
Os dados apresentados no Atlas Brasileiro de De-

sastres Naturais (CEPED, 2013) mostram que, 
além da instabilidade decorrente do fenômeno El 
Niño, aspectos de estabilidade também influenci-
am na ocorrência de desastres naturais. As estia-
gens e secas aparecem como desastres mais fre-
quentes entre os anos de 1991 a 2012, podendo 
estar relacionadas diretamente com a atuação da 
Zona de Convergência do Atlântico Sul (ZCAS), 
faixa de nebulosidade persistente responsável por 
períodos de enchentes na região sudeste e perío-
dos de estiagem, na região sul do Brasil.  
 
De acordo com a Figura 23, as enxurradas apre-
sentam-se como a segunda categoria mais recor-
rente no País, computando 8.056 registros (20,6% 
dos desastres totais), enquanto que as inundações 
constituem a terceira tipologia de maior ocorrên-
cia, correspondente a 4.694 registros (12% do 
total dos desastres naturais). 
 
Entretanto, a compreensão referente a desastres 
naturais no Brasil não só deve ser analisada consi-
derando as constantes incidências dos eventos 
catastróficos no território, mas também deve con-
siderar     a distribuição dos danos humanos para 
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cada tipologia. Deste modo, a Figura 24 retrata 
este quantitativo, apresentando que, do total de 
afetados (126.926.656) entre os anos de 1991 a 
2012, a estiagem afetou 51% da população, se-
guido de enxurrada, com 21% e inundação com 
12%. 
 
De acordo com a pesquisa realizada pelo CEPED 
(2013), entre os anos de 1991 a 2012, a região 
Nordeste apresentou o maior número de danos 
provenientes de desastres naturais (15.210 regis-
tros oficiais e quase 56 milhões de pessoas afeta-
das), seguida pela região Sul (13 mil registros e 
quase 30 milhões de pessoas afetadas). 
 
Considerando o total de registros de desastres 
ocorridos no Brasil, o CEPED (2013) selecionou 60 
municípios, considerando os mais atingidos pelas 
ações naturais, configurando um quadro onde o 
Estado de Santa Catarina apresenta uma notável 
presença quanto aos registros de maior ocorrên-
cia no Brasil (Figura 25). 
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 O registro histórico dos desastres naturais 
em dimensão nacional reflete a fragilidade 
da população brasileira diante das situa-
ções extremas relacionadas a fenômenos 
climáticos. Segundo CEPED (2013), é ne-
cessário considerar os dados para criar 
uma cultura do risco, ainda inexistente no 
País, em que inclua uma participação ativa 
da população e envolva todos os setores 
da comunidade. 

23- Total de registros de desastres naturais mais recorrentes no Bra-
sil, nos período de 1991 a 2012. 
24- Afetados  no Brasil por tipo de desastre natural (1991-2012). 
25- Municípios mais atingidos por ações catastróficas no Brasil 
(1991 a 2012). 
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3.9 DESASTRES NATURAIS EM SANTA CATARINA 
 
De acordo com dados publicados pelo CEPED
(2013), 11 eventos diferentes geraram desastres 
naturais em Santa Catarina entre 1991 a 2012. 
Desastres provenientes da grande variedade de 
eventos climáticos.  
 
Conforme mostram os dados da Figura 26, a pre-
dominância de enxurradas ou inundações bruscas 
(54%), estiagens (30%) e vendavais (13%) predo-
minaram no território catarinense neste período. 
Os danos humanos também são decorrentes des-
te tipo de natureza, elevando consideravelmente o 
número de desalojados e desabrigados, por 
exemplo (ver Figura 4). 
 
O furacão Catarina ocorrido em março de 2004, 
foi o primeiro furacão que atingiu a costa do 
Atlântico Sul, atingindo o litoral do Rio Grande do 
Sul e  de Santa Catarina com ventos que chega-
ram a cerca de 180 km/h. (CEPED, 2015). 
 
Segundo o CEPED (2015), com ao menos 40 mu-
nicípios atingidos, 35.873 casas foram danifica-

das e 993 destruídas. Houve registro de quatro 
mortes, cerca de 518 feridos e aproximadamen-
te 33 mil desabrigados. Os prejuízos totalizaram 
em torno a R$ 1 bilhão de reais e 14 municí-
pios decretaram Estado de Calamidade Pública.  
 
Em  novembro de 2008, o CEPED (2008) afirma 
que o Vale do Itajaí enfrentou um dos piores de-
sastres da história de Santa Catarina, junto com 
as inundações de 1974, 1983, 1984, 1995, 2004 
e 2005. De acordo com os registros, cerca de 80 
mil pessoas foram desalojadas e 38 mil fica-
ram desabrigadas.  
 
O CEPED (2015) afirma que o tornado que atin-
giu o Oeste de Santa Catarina, principalmente a 
cidade de Xanxerê, em abril de 2015, chegou 
a escala F2, com ventos que variaram de 181km/
h a 252km/h. Os dados da  Defesa Civil (2015) 
apontam que, cerca de 539 pessoas ficaram de-
sabrigadas enquanto 4.275 ficaram desalojadas, 
além de duas mortes e 97 feridos. 
 
Para compreender melhor o histórico de ocorrên-
cias de desastres naturais e número de pessoas 
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26- Os desastres naturais mais recorrentes em Santa Catarina entre 
1991 a 2012.  
27- Principais Desastres em Santa Catarina entre 1974 a 2015. 

http://http/brasil.elpais.com/brasil/2015/04/22/politica/1429658455_139701.html


 

 

afetadas, foi realizado uma linha do tempo 
(Figura 27) com base nos registros da Defesa Civil 
de Santa Catarina (2016). 
 
A distribuição espacial de registros de desastres 
naturais está presente em diversas partes do Esta-
do. Entretanto, é possível observar na Figura 36 
que a presença destas ações estão concentradas 
no Oeste catarinense, considerando as ocorrên-
cias entre 1991 a 2012. 
 
No entanto, a análise em relação aos desastres 
naturais no Estado torna-se irrelevante sem o re-
gistro de danos e prejuízos da área. Apesar de 
compreenderem períodos anuais distintos, possu-
em datas semelhantes.  
 
Logo, as Figuras 37 e 38 permitem auxiliar a 
compreensão dos fatos estudados com a finalida-
de de demonstrar a influência dos acontecimentos 
sobre habitações e custos gerados. 
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36- Total de Registros dos Eventos em Santa Catarina – 1991 a 
2012. 
37- Residências Destruídas em Santa Catarina – 1995 a 2014. 
38- Danos/Prejuízos Totais em Santa Catarina – 1995 a 2014. 
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1974  

1984  

1990  

1995  

2004  
2008  

2015 

2009 

Tubarão 

Vale do Itajaí 

Grande Fpolis e Sul 

Blumenau 

Oeste 

Enchente 10m 
199 mortes; 
65.000 desabrigados/ 
desalojados. 

Enchente + 15m 
16 mortes; 225.000 desa-

brigados/  
desalojados 

Furacão Ca-
tarina 
4 mortes; 
33.000 desa-
brigados; 
40 cidades. 

Inundação+deslizamento 
29 mortes; 29.000 desa-

brigados; 
27 municípios– Calamida-

de Pública 

Enxurrada 65mm/4h 
21 mortes, 
67 deslizamentos 

Estiagem 

Vale do Itajaí 

Inundação e  
deslizamentos 

Fev– 6 mortes, 20.970 
desab./desaloj.;  

Set– 3 mortes, 177.000 
desab./  
desaloj. 

Tornado categoria F2  
(ventos de 181km/h a 

252km/h) 
27 

29 

28 

30 

31 

32 

33 

34 

35 



 

 

De modo geral, apesar  da região Oeste de 
Santa Catarina ser a mais afetada, quando 
se trata de inundações e deslizamentos, a 
região do Vale do Itajaí ganha destaque ao 
apresentar registros que retratam os prejuí-
zos gerados, inclusive o alto índice de mor-
talidade. 

36 

33 



 

 

38 37 

34 

De acordo com as Figuras 37 e 38, é notá-
vel a disparidade de danos e prejuízos no 
ano de 2008 em Santa Catarina— ano em 
que ocorreram fortes deslizamentos e inun-
dações, principalmente no Vale do Itajaí — , 
totalizando mais de 5 milhões de reais, dis-
tribuídos nos setores de infraestrutura, social 
e produtivo.  



 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

4. DIAGNÓSTICO 

 

4.2 CLASSIFICAÇÃO REGIONAL INTERNA 
 
Segundo Geovest (2002), para facilitar estudos e 
planejamentos territoriais, o IBGE dividiu municí-
pios do mesmo estado com  semelhanças econô-
micas, organização espacial, aspectos físicos e 
humano. Estas divisões são classificadas como 
mesorregiões e microrregiões. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

4.1 LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA 

Santa Catarina compreende uma área de cerca 
de 95.737 km² (1,1% do território nacional) e po-
pulação estimada pelo IBGE (Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística) para 2016 de cerca de 
6,9 milhões de habitantes (3,3% da população 
brasileira). Está localizada geograficamente entre 
um ponto onde se chocam as massas de ar quen-
te, provenientes da região tropical, e o ar frio, da 
região polar, conforme representação da Figura 
39.  
 
Segundo Quadro (apud ÁVILA, 2015), este é um 
dos fatores que favorece a variedade de eventos 
climáticos. Outro fator seria a sua proximidade 
com o oceano, fazendo com que a umidade exis-
tente provoque excesso de chuvas. 
 
A variedade de fenômenos naturais no Estado en-
globa vendavais, inundações, estiagem e seca, en-
xurradas, granizo, geada, tornado, entre outros. Es-
tas grandes variedades de eventos podem resultar 
em grandes desastres naturais.  
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39. Localização geográfica de Santa Catarina. 
40– Mesorregiões de Santa Catarina 
41– Microrregiões de Santa Catarina 
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O estado de Santa Catarina apresenta seis 
mesorregiões  (Norte, Sul, Oeste, Serrana, 
Vale do Itajaí e Grande Florianópolis) e 20 
microrregiões (conforme Figuras 40 e 41, 
respectivamente). 
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4.3 CLIMA 
 
Santa Catarina possui um clima considerado Sub-
tropical. Este tipo de clima ocorre em virtude da 
latitude, numa área de transição entre a zona tro-
pical e a temperada. (Geovest, 2002). 
 
As principais características do clima subtropical 
são:  
 mesotérmico (temperaturas predominantes entre 
15ºC e 18ºC) ;  
 distribuição regular das chuvas;  
 grande amplitude térmica;  
 forte ação das massas Polar atlântica (m.P.a.) e 
Tropical atlântica (m.T.a.);  
 ocorrência das quatro estações do ano.  
 
De acordo com Geovest (2002), além da latitude, 
outros fatores influenciam na dinâmica do clima: 
 
 Altitude: responsável pela redução da tempera-
tura no planalto e região serrana;  
 
 Continentalidade: determina maiores amplitudes 
térmicas no centro-oeste do Estado; 

 
 Relevo: considerado um dos mais acidentados 
do país, não oferece grande resistência a circula-
ção das massas de ar; 
 
 Maritimidade: ameniza e regula as temperaturas 
junto ao litoral, elevando a umidade. O estado é 
afetado por duas correntes marítimas: a do Brasil 
(quente), que ameniza as temperaturas, e a das 
Malvinas (fria), que diminui as temperaturas junto 
ao litoral sul.  
 
 Massas de Ar: atuam sobre o Estado as massas 
de ar Tropical Atlântica (m.T.a.), — quente —, e 
Polar Atlântica (m.P.a.), — fria: A m.T.a. destaca-
se na primavera e no verão, já a m.P.a. atua nos 
períodos de outono e inverno. O encontro destas 
massas origina a FPA (frente polar atlântica), in-
tensificando a ocorrência de chuvas, gerando ins-
tabilidade no tempo, ventos e queda na tempera-
tura. Após a passagem da FPA, o tempo torna-se 
estável, com temperaturas mais baixas.  
 
Decorrente destes fatores, Santa Catarina constitui 
um quadro com intensa variedade climática, apre-

42- Mapa Altimétrico de Santa Catarina. 
43– Classificação climática de Santa Catarina. 
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Classificado como clima mesotérmico e 
úmido, o Estado catarinense apresenta duas 
variações decorrentes do fator de altitude 
(ver Figuras 42 e 43): de verão quente 
(Cfa), — encontrado no litoral e no oeste —
, onde as temperaturas do verão são eleva-
das; e de verão fresco (Cfb), — nas zonas 
mais elevadas do planalto.  



 

 

sentando chuvas bem distribuídas ao longo do 
ano com uma pequena diminuição nos meses do 
inverno. Entretanto, o clima não é igual em todo o 
Estado. Segundo Rabello (2017), existem diferen-
ças significativas entre as regiões:  
 

Nas zonas mais elevadas do planalto norte, 
o verão é fresco e o inverno é frio. No lito-
ral, devido à baixa altitude, e no oeste, devi-
do à continentalidade, o verão é mais quen-
te e prolongado. 

 
O fenômeno El Niño, atua sobre o Estado provo-
cando aumento de chuvas e invernos mais ame-
nos. Em 1982/83 o fenômeno ocasionou grandes 
enchentes no Vale do Itajaí, planalto Norte e Sul 
do Estado.  
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4.4 HIDROGRAFIA  
 
Segundo Geovest (2002), a disposição do relevo 
em Santa Catarina é formada por dois sistemas 
independentes de drenagem resultante da divisão 
de águas entre a Serra do Mar e a Serra Geral. 
Conforme a Figura 45, estes sistemas seriam: a 
vertente do interior (Bacia do Prata) e a vertente 
do Atlântico (Litoral de Santa Catarina). 
 
Geovest (2002) afirma que, o sistema do interior 
ocupa uma área de 60.185 Km2 (63% do territó-
rio catarinense). Destacam-se pelas suas exten-
sões, as bacias do Uruguai (49.573 Km² ) e a do 
Iguaçu (10.612 Km² ). Outros rios importantes 
são: Peixe, Canoas, Pelotas, Negro e Timbó. Já o 
sistema do Atlântico ocupa 35.298 Km² (37% do 
Estado). Destaca-se a bacia do Itajaí com 15.500 
Km² de área aproximada. Esta bacia tem como rio 
principal o Itajaí-Açú, porém, apresenta outros 
rios importantes como: Tubarão, Araranguá, Ita-
pocu, Tijucas, Urussanga, Manpituba, Cubatão do 
Norte e Cubatão do Sul.  
 
As bacias do Negro, Tubarão, Itapocu e Itajaí- 

Açu, entre outras, têm registros constantes quanto 
a enchentes.  
 

44- Principais rios catarinenses. 
45-  Ocupações irregulares próxima a rios, em Rio do Sul. 
46- Lixo acumulado interrompe drenagem da água em Lages. 
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Apesar de haver barragens para contenção 
das cheias e programas de monitoramento 
do nível dos rios, o problema está longe de 
encontrar solução devido à direta influência 
das ações humanas, como por exemplo: 
assoreamento dos rios, agressão das matas 
ciliares, lançamento de lixo no curso de 
rios, entre outros fatores que ampliam o 
perigo de alagamentos. (GEOVEST, 2002, 
p. 8). 
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Com base na lei nº 12.651/12, do Código 
Florestal Brasileiro (elaborada para es-
tabelecer normas gerais sobre a proteção 
da vegetação das áreas de Preservação Per-
manente e das áreas de Reserva Legal), é 
preciso respeitar a distância de 30 metros 
da margem dos rios. Informações que não 
condizem com a real situação de muitos 
municípios catarinenses. 

De acordo com Pollete (n/d apud 
MACARIO, CBN Diário, 2017), o lixo é 
um dos principais fatores causadores 
de enchentes na cidade e é relacionado 
com a questão cultural da população, 
que vê o descarte como parte final do 
consume e não tem consciência da in-
fluência do lixo no sistema urbano. 
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4.5 TRANSPORTE 

A questão da transportabilidade é um aspecto 
fundamental, pois dela dependem a circulação de 
mercadorias, pessoas e serviços. Deste modo, 
Santa Catarina apresenta como suas principais 
ligações as rodovias, portos, aeroportos e vias fér-
reas.  

4.5.1 RODOVIAS 

De acordo com o Mapa 47, observa-se que as 
principais rodovias no sentido Norte-Sul são:, a BR 
101 (a qual corta o litoral catarinense), a BR 116 
(corta o planalto e região serrana), a BR 153 
(corta a região de Concórdia) e a BR 163 (corta a 
região de São Miguel d’Oeste acompanhando a 
fronteira com a Argentina). 

Enquanto que as rodovias Leste-Oeste englobam 
a BR 280 (no Norte do Estado ligando São Fran-
cisco do Sul a Porto União) e a BR 282 (ligando 
Florianópolis à São Miguel d’Oeste). 

Outras rodovias podem ser consideradas de liga-
ção, como a BR 470 e a BR 480, que cortam o 
Vale do Itajaí e a região de Chapecó, respectiva-
mente. 

De todo o modo, Santa Catarina apresenta uma 
significativa presença de rodovias cortando todo o 
Estado, porém, em situações com forte incidência 
das ações climáticas (comumente por enchentes e 
deslizamentos de terra), ficam interditadas impos-
sibilitando o acesso à outras áreas. Em situações 
de desastres naturais, pode-se contar com outras 
forma de acesso que o Estado apresenta, varian-
do a escolha conforme o nível de emergência re-
querido. 
 
4.5.2 PORTOS 
 
O litoral de Santa Catarina, voltado ao oceano 
Atlântico, oferece boas condições de navegabili-
dade. (GEOVEST, 2002, p. 17). 
 
São cinco portos marítimos (apresentados no Ma-
pa 47) no Estado: Porto de São Francisco do Sul, 
Itajaí, Imbituba, Navegantes e Laguna, os quais 
apresentam significância em escala estadual, regi-
onal e no MERCOSUL (Mercado Comum do Sul). 
                
Os portos catarinenses são caracterizados, segun-
do a Secretaria do Estado da Infraestrutura, pela 
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regularidade nas linhas com as principais cidades 
portuárias do mundo, além de apresentar boas 
condições de trabalhabilidade e a intensa movi-
mentação de containers (Porto de Itajaí está na 
terceira colocação nacional). Sendo assim, o 
transporte marítimo pode assumir um papel signi-
ficativo em situações emergenciais que depen-
dam, principalmente, de uma enorme capacidade 
de carga. 
 
4.5.3 FERROVIAS 
 
Segundo Geovest (2002), as ferrovias em Santa 
Catarina compreendem uma distância de 1.374 
Km. Embora não constitua uma “rede”, a malha 
ferroviária, a partir do porto de São Francisco do 
Sul, liga o litoral ao planalto, como também se 
ramifica para outras regiões do Brasil.  
 
Estrada de Ferro Dona Tereza Cristina (229 Km): 
totalmente em território catarinense, não está co-
nectada a rede ferroviária nacional.  
 
Estrada de Ferro Porto União/São Francisco do Sul 
(453 Km): no norte e nordeste do Estado, passan-

do por Joinville, Jaraguá do Sul, São Bento do Sul 
e Mafra.  
 
4.5.4 AEROPORTOS 

De acordo com o site SANTA CATARINA BRASIL 
(2017), Santa Catarina apresenta dois aeroportos 
internacionais (o de Florianópolis e o de Nave-
gantes), além de outros importantes aeroportos 
regionais, com linhas regulares e capacidade para 
aeronaves de médio porte, como é o caso de 
Joinville, Chapecó e Lages. 
 
O transporte entre as cidades catarinenses é muito 
reduzido, mas todas as grandes empresas operam 
no Estado, promovendo a ligação com as demais 
regiões do Brasil.  
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47– Mapa das principais rodovias, ferrovias e portos de Santa Cata-
rina. 
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De acordo com o Mapa 47, observa-se que 
as ferrovias abrangem extensos trechos do 
território catarinense. Ligadas aos portos, 
podem apresentar grande potencial em 
situações de emergência, auxiliando na dis-
tribuição dos materiais para a construção 
habitacional temporária provenientes do 
transporte marítimo. 
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4.6 PERFIL DA POPULAÇÃO 
 
Conforme dados do Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE), a maioria da população 
reside em áreas urbanas (84%), enquanto que a 
população rural corresponde aos outros 16% do 
total.  
 
De acordo com Francisco (2017), Santa Catarina 
apresenta grande diversidade étnica. Seus habi-
tantes procedem de imigrantes portugueses, ale-
mães, italianos, japoneses, austríacos e poloneses.  
Indígenas e descentendes de africanos também 
têm participação significativa, refletindo direta-
mente na cultura local.  
 
Francisco (2017) afirma que, a partir do século 
XVI, os portugueses ocuparam as áreas litorâneas 
de Santa Catarina, estabelecendo povoados na 
região. Os alemães, por sua vez, exercem forte 
influência nas cidades de Joinville, Blumenau, 
Brusque e Pomerode, podendo ser facilmente ob-
servada na arquitetura, culinária, sotaque e festas 
populares. Enquanto que a população imigrante 
de origem italiana, ocupou o Sul do estado, exer-

cendo forte influência nas cidades de Criciúma, 
Urussanga e Nova Veneza, com destaque no culti-
vo da uva e na produção de vinho. 
 
Segundo Silva (2004 apud RODRIGUES e NEU-
MANN, 2015, pg. 2) afirma que o perfil da popu-
lação do Oeste catarinense é o resultado da mis-
cigenação entre índios, colonizadores europeus e 
negros, caracterizado por grande destaque das 
atividades agropecuárias. 
 
Florianópolis, capital de Santa Catarina, possui 
uma população de 421.240 habitantes, sendo 
considerada a segunda cidade mais populosa do 
estado. Os municípios catarinenses com maior 
número de habitantes são: Joinville (515.288), 
Blumenau (309.011), São José (209.804), Criciú-
ma (192.308), Chapecó (183.530), Itajaí 
(183.373) e Lages (156.727). (IBGE, 2010). 
 
Em geral, o Estado garante o estado de bem-estar 
à sua população. O IBGE aponta que o Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH) catarinense cor-
responde a média de 0,840 (segundo maior no 
ranking nacional) e a taxa de alfabetização é de 

48-  Mapa quantitativo do número de pessoas por grupo familiar 
em Santa Catarina. 
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95,1% (terceira mais alta do país).  
 
De acordo com o Mapa 49, gerado pelos dados 
do Censo do IBGE (2010), pode-se considerar que 
o número de integrantes por grupos familiares 
varia entre 3 a 4 pessoas, tornando-se um aspecto 
importante para a construção espacial das unida-
des emergenciais. 
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Os aspectos populacionais mostrados neste 
item possibilitam a criação de um perfil 
mediano da população catarinense. Logo, 
a elaboração de uma habitação temporá-
ria para este público deve considerar as 
características locais e culturais, somada a 
influência de quantitativos habitacionais. 
Trata-se de uma população predominante-
mente urbana, com grupos familiares de 
até 4 pessoas. Escala gráfica em km 
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4.7 OCUPAÇÕES IRREGULARES 
 
O acelerado processo de urbanização, principal-
mente, no litoral centro-norte de Santa Catarina, 
acarretou em uma ocupação de forma descontro-
lada das diversas paisagens (natural, rural e urba-
na) que compõem o cenário catarinense. A Figura 
49, demonstra o município de Balneário Cambo-
riú como exemplo deste processo evolutivo.  
 
De acordo com os dados da síntese EROSÃO E 
PROGRADAÇÃO DO LITORAL BRASILEIRO- SAN-
TA CATARINA (n/d), como resultado da inadequa-
ção das políticas urbanas, os processos erosivos 
foram intensificados. A ocupação destas áreas 
ocorreu, inicialmente, através da construção de 
ranchos de pesca, que foram, com o tempo, subs-
tituídos pela infraestrutura turística impulsionada 
pelo crescente processo imobiliário a partir da dé-
cada de 1960. 
 
Conforme o Mapa 50, as áreas que apresentam 
riscos geológicos correspondem aos municípios 
com maiores adensamentos populacionais: Floria-
nópolis, Joinville, Blumenau, São José, Criciúma, 

Chapecó, Itajaí e Lages. 
 
É diante deste contexto, que os limites físicos dos 
municípios, somados à falta de fiscalização ainda, 
direcionam a ocupação para áreas irregulares. 
Deste modo, moradias tornam-se ameaças, princi-
palmente em situações de fenômenos naturais, 
pois colocam em risco a vida dos moradores, po-
dendo gerar danos e prejuízos, muitas vezes irre-
versíveis. 
 

4.8 SÍNTESE 
 
Considerando a constante alternância de eventos 
no território catarinense e a diversidade de aspec-
tos climáticos em cada mesorregião, a elaboração 
de uma habitação temporária, neste caso, mostra-
se necessária e deve prever mecanismos que pos-
sam condizer com as diferentes características pe-
las quais a região apresenta: intenso calor e frio, 
excesso de chuva e seca, moradias em áreas de 
riscos geológicos, planejamento urbano deficiente, 
entre outros aspectos gerais. 

49– Exemplo de evolução urbana– Município de Balneário Cambo-
riú. 
50- Áreas com riscos geológicos em Santa Catarina. 

47 



 

 

1938  1956  

1978  1995  

1938- Balneário Camboriú caracterizava-se 
por um número pequeno de turistas, com pla-
nície  coberta por restinga. O contato com os 
residentes locais era alto e o meio urbano e 
natural encontravam-se inalterados pelo turis-
mo. / 1956- a cidade adquire uma certa re-
gularidade e a abertura de acessos estimula a 
presença de turistas. Deste modo, intensifica a 
especulação imobiliária. (EROSÃO E PRO-
GRADAÇÃO DO LITORAL BRASILEIRO- SAN-
TA CATARINA , n/d, p. 406). 

1978- já era verificado um mercado turístico 
com grande envolvimento local. A mão-de-
obra passou a auxiliar na infra-estrutura turísti-
ca que ali rapidamente se instalou. A verticali-
zação inicia-se sem critérios urbanísticos. / 
1995- bem como atualmente, pode ser notado 
que a cidade chegou ao seu limite quanto aos 
níveis de capacidade de suporte, acarretando 
problemas sociais, econômicos e ambientais. 
(EROSÃO E PROGRADAÇÃO DO LITORAL 
BRASILEIRO- SANTA CATARINA , n/d, p. 406). 
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As áreas onde apresentam riscos geológi-
cos condizem, em geral, com as cidades 
mais populosas do Estado. 

50 
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51– Projeto: Protótipo Puertas 
Responsável: Escritório Cubo 
Ano/Local: 2005, Chile  
52– Vedação em plástico bolha. 
53– Elevação  Norte. 

Escala gráfica em km 
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5.1 ESTUDOS DE CASO 
 
O estudo de caso será objeto de análise específica 
que contribuirá para o desenvolvimento da pro-
posta apresentada no capítulo 6. 
 
5.1.2  PROTÓTIPO PUERTAS 
 
Segundo Jessé (2015), o protótipo Puertas foi ela-
borado pelo escritório Cubo em parceria com a 
Universidade Central do Chile. Projetado em 
2005 e prototipado entre 2005 e 2006. O objeti-
vo era desenvolver uma edificação emergencial 
para 4 a 6 pessoas com materiais que pudessem 
ser facilmente encontrados e tivessem baixo custo 
final. 
 
Apesar do protótipo compreender apenas um mó-
dulo, a implantação de agrupamentos prevê um 
corredor de ventilação a mais na habitação, resul-
tado da varanda aberta que une dois blocos sepa-
rados . O protótipo entretanto, é ideal apenas pa-
ra terrenos planos. (JESSÉ, 2015). 
 
A habitação apresenta soluções que maximizam a 

 iluminação interna (Figura 52), que controlam a 
temperatura da unidade (Figura 53) e, ainda, com 
mecanismos de coleta de águas pluviais (Figuras 
54 e 55). 
 
O custo final do projeto foi estimado em 
R$1.230,00, um valor considerado baixo. Entre-
tanto, sua durabilidade apresenta desvantagem 
quando comparado com situações reais de habi-
tações pós-desastre natural, pois o tempo de per-
manência em habitações temporárias, normal-
mente, são superiores ao tempo da proposta em 
questão (3 meses). (JESSÉ, 2015). 
 
De acordo com Jessé (2015), o sistema de monta-
gem (Figura 56) é simplificado e rápido, podendo 
ocorrer em 8 horas com ajuda de sete pessoas.  
 
Considerando todas estas informações, pode-se 
utilizar vários aspectos projetuais como resoluções 
para uma nova habitação emergencial focada no 
território catarinense: viabilidades de uma cober-
tura independente, coleta de água das chuvas, 
dimensão espacial funcional e utilização de mate-
riais de baixo custo e de fácil obtenção. 

5. ESTUDO DE CASO E REFERÊNCIAS PROJETUAIS 
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A cobertura da unidade, quanto elemento 
independente, possibilita criar um fluxo 
contínuo de ar, contribuindo com o resfria-
mento do calor na parte superior da habita-
ção. As janelas do chão ao teto (ver  Figura 
52) aumentam a área interior iluminada, 
porém são fixas e não possibilitam o fluxo 
de ar interno quando as portas estão fecha-
das. (JESSÉ, 2015). 
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Mecanismos de reaproveitamento da água 
da chuva foram dispostos na cobertura e 
conduzem a água para uma pequena esta-
ção de tratamento na própria habitação. 
(JESSÉ, 2015). 

54– Planta de cobertura da habitação. 
55– Planta baixa da habitação. 
56– Sistema de montagem do protótipo. 
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O sistema de montagem compreende uma 
base feita de pallets de madeira, os pisos e 
paredes de placas OSB (não é resistente a 
água), portas de madeira (pinus) e cobertu-
ra em lona plástica com perfil de aço. As 
aberturas de janelas são vedadas em plásti-
co bolha.  
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5.2 REFERÊNCIAS PROJETUAIS 
 
Alguns projetos arquitetônicos foram selecionados 
neste item a fim de nortear a proposta geral. Os 
projetos escolhidos dão suporte para as diretrizes 
apresentadas no capítulo 6. 
 
5.2.1 PAPER LOG HOUSE 
 
Este abrigo temporário faz parte do projeto Paper 
Log House (“Casa de tora de papel”), do arquiteto 
japonês Shigeru Ban e foi instalado para a popu-
lação desabrigada de Kobe, Japão, após a inci-
dência de terremoto. A habitação é composta por 
tubos de papelão reciclados como vedações e ou-
tros materiais reciclados compondo um sistema 
econômico, leve e durável. (BORNES, 2014). 
 
Conforme a Figura 57, o sistema de montagem 
consiste nas seguintes etapas: 
1- Engradados de cerveja são preenchidos com 
areia para dar estabilidade ao conjunto; 
2- As caixas são colocadas diretamente sobre o 
solo constituindo a base da unidade; 
3- Um primeiro painel contraplacado é colocado 

sobre as caixas de cervejas e depois 32 tubos de 
papelão são dispostos horizontalmente sobre o 
painel reforçando a estrutura do suporte; 
4- Um segundo painel de madeira cobre o piso; 
5- Um sistema de fixação em papelão é disposto 
de forma contínua sobre a base da estrutura; 
6- Cada fixador recebe um tubo de papelão o 
qual garante a estabilidade da parede; 
7- Um sistema de perfil U de madeira cobre as 
paredes e serve para apoiar a cobertura; 
8-  A cobertura é realizada através de amarrações 
de peças de madeira; 
9- O abrigo é coberto por uma lona plástica. Em 
seguida, é esticado usando hastes metálicas para 
fazer o travamento da cobertura.(BORNES, 2014). 
 
Uma grande vantagem desse projeto é a experi-
ência prática e a comprovação real de sua funcio-
nalidade diante de situações pós-desastres, além 
da escolha de materiais acessíveis, permitindo o 
fácil transporte e redução no custo final.  
 
Por outro lado, o sistema de montagem ainda re-
quer uma grande quantidade de mão de obra e 
investimento de tempo e esforço. 

57- Processo de montagem da Paper Log House. 
58- Projeto: Paper Log House 
Responsável: Arq. Shigeru Ban  
Ano/Local: 1995, Kobe, Japão.  
59– Circulações entre as habitações. 

54 



 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

58 

57 

59 

Cada um dos módulos contém 16m² e não 
apresenta divisórias internas. Implantados 
com um afastamento de 1,80m entre eles, 
permite criar áreas comuns de circulação e 
auxilia na viabilidade da ventilação e inso-
lação do abrigo. (HELM, 2014).  
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60- Habitações temporárias no Haiti . 
61- Sistema estrutural realizado com tubos de papelão. 
62- Habitações permanentes na Índia. 
63- Interior da habitação permanente. 

De acordo com Helm (2014), Shigeru Ban 
reproduziu os princípios da Paper Log House 
em outros  países, como Turquia, Haiti e ín-
dia,  com variações para adequar-se às dife-
rentes características locais.  
 
As variações da Paper Log House englobam 
também a questão da durabilidade do abri-
go. Shigeru Ban chegou a criar habitações 
permanentes através do desenvolvimento de 
sua proposta inicial. (HELM, 2014).  
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5.2.2 ABRIGO DE EMERGÊNCIA EM MARIANA 
 
O projeto de abrigo emergencial realizado para a 
Cidade de Mariana, Minas Gerais, teve como ob-
jetivo trabalhar as influências do pior acidente da 
mineração brasileira ocorrido em 2015. Segundo 
Branco, (2015, apud VILLELA, 2016) no jornal O 
Globo, o rompimento de uma barragem devastou 
o distrito de Bento Rodrigues, deixando um rastro 
de destruição em outras cidades do Espírito Santo 
e Bahia.  
 
Diante das situações físicas, econômicas e ambi-
entais da Cidade após o desastre, o conjunto 
emergencial projetado conta com um programa 
de necessidades amplo, de modo a oferecer con-
dições básicas para a reabilitação das vítimas em 
um período temporário e necessário para a re-
construção das comunidades. 
 
Os abrigos são constituídos por uma modulação 
inicial (3,0 x 3,0 metros), a qual permite sua ex-
pansão conforme a necessidade de abrigar um 
número maior de pessoas (diferindo também sua 
tipologia), conforme demonstra a Figura 64. 
 

Prevendo o uso de materiais sustentáveis, de fácil 
acesso e economicamente viáveis, é interessante 
observar que os módulos possuem um sistema de 
encaixe que auxilia na flexibilidade do conjunto 
(Figura 65). Seus acabamentos diagonais na base 
permitem conectar outros abrigos, direcionando a 
configuração do acampamento. São essas liga-
ções que admitem, por exemplo, criar áreas de 
uso comum (Figuras 64 e 67), importantes para 
estimular o convívio familiar e a sociabilização. 
(GP3D e RVA, 2016). 
 
Os módulos são estruturados de acordo com o 
programa de necessidades, que consiste em dife-
rentes unidades para cada tipo de uso, como 
mostra a Tabela 68. 
 
A configuração estrutural do projeto permite maxi-
mizar a eficiência da entrada de iluminação natu-
ral e gerar ventilação cruzada. De acordo com 
GP3D e RVA (2016), ele conta com materiais de 
baixo impacto ambiental, como placas de OSB 
(Oriented Strand Board), telha reciclada, madeira 
de reflorestamento e tijolos provenientes do 
reaproveitamento de materialis locais. 

 

64-  Projeto: Abrigo de emergência 
Responsável: GP3D+RVA 
Ano/Local: 2015, Mariana-MG  
65- Configuração interna dos módulos habitacionais. 
66- Acessos e conexões das unidades . 
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As habitações são elevadas 1(um) metro do 
solo e prevêem a inserção de torres de água 
para seu tratamento e a captação da água 
da chuva para reuso (Figura 66). Suas cone-
xões permitem ainda criar espaços comuns 
acessíveis para lazer, cultivo de alimentos, 
descanso, etc. (GP3D e RVA, 2016). 
 

64 

67- Áreas Comuns. 
68-  Tabela de áreas de acordo com  a tipologia dos módulos. 
69- Solução adotada para o transporte dos módulos. 
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Apesar dos materiais serem compactados 
para transporte (Figura 69), a execução do 
abrigo apresenta componentes soltos e uma 
diversidade de materiais, fazendo com que 
dependa de uma mão de obra especializa-
da. Outro aspecto importante é considerar 
que o projeto ainda não foi colocado em 
prática para analisar suas reais condicionan-
tes.  

68 69 

ÁREA MÓDULOS 

18M² Habitação 4 pessoas 

27M² Habitação 6 pessoas 

36M² 

Habitação 8 pessoas 

Vestiários masculino e feminino 

Sanitários feminino 

Sanitários masculino 

Sanitários e vestiários PNE 

Consultório odontológico e médico 

Consultório psicológico/administração/
escritório 

72M² 
Ambulatório/enfermaria 

Salas de aula 

144M² Refeitório 
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70  

5.2.3  HABITAÇÃO Y-BIO 
 
De acordo com Lombhold (2014), a habitação Y-
BIO (Figura 70) foi um acampamento temporário 
experimental para testar em prática o sistema mo-
dular Archinoma, criado por Alix Shelest, para 
buscar melhorias e desenvolvimento ao projeto 
que, por sua vez, permitia construir abrigos tem-
porários e flexíveis. 
 
Este sistema permite criar objetos arquitetônicos 
transformáveis de vários tamanhos, formas e apa-
rência, através de módulos tetraédricos de aço, 
madeira e têxtil, possuindo vantagens significati-
vas quanto a leveza do conjunto, reutilização das 
peças, flexibilidade de encaixes e de uso.
(LOMBHOLD, 2014). 
 
Segundo Lombhold (2014), o objetivo era: 
 Desenvolver um acampamento de baixo impacto 
ambiental;  
 Criar construção estável em areia; 
 Utilizar apenas materiais de fácil acesso; 
 Fabricar e instalar os módulos com rapidez e 
facilidade. 
 

Deste modo, Lombhold (2014) afirma que todos 
os elementos do acampamento Y-BIO (ver Figura 
71) foram produzidos nas oficinas locais, usando 
materiais encontrados em um raio de 100 km. A 
fabricação dos elementos estruturais e da instala-
ção da habitação durou 1(um) mês. 
 
O interior da Habitação (Figura 72) é reflexo da 
dinamicidade dos encaixes estruturais. Para Alix 
Shelest, as instalações das Y-BIOs nas praias po-
deriam formar colônias de várias formas e tama-
nhos de módulos, tais como sala de chá, spa de 
inalação e sala de massagem. No futuro, poderia 
incluir habitação temporária ou permanente, co-
mo bares, cafés, festa nas praias, estádios esporti-
vos para recreação, esportes aquáticos, como 
passeios de barco e, camping, com muitos outros 
novos empreendimentos. (LOMBHOLD, 2014). 
 
Lombhold (2014) afirma que o sistema modular 
Archinoma (Figura 73), constituído por tubos de 
aço aparafusados, permite conectar até 14 feixes 
em um único ponto, utilizando apenas ferramen-
tas guiadas à mão. 
 
 

70- Projeto: Habitação Y-BIO 
Responsável: Alix Shelest 
Localização: Windy Crimea, Ucrânia 
71- Acampamento Y-BIO. 
72-  Interior da Habitação Y-BIO. 
73- Sistema Modular Archinoma. 
74- Modelos Y-CARRIER e Y-DART. 
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71 73 

74 

Outros modelos de habitação foram cria-
dos após esta experimentação, com algu-
mas alterações e melhorias como, por 
exemplo, o Y-CARRIER e Y-DART, acampa-
mentos aéreos para recreação ao ar livre 
(Figura 74). (LOMBHOLD, 2014). 

Apesar de não se tratar especificamente de 
um abrigo emergencial, ele ainda assume 
um papel importante quanto arquitetura 
efêmera. A grande vantagem deste projeto 
é que, segundo Lombhold (2014), sua resis-
tência e estabilidade foram comprovadas 
sob falhas dos ventos e tempestades do 
mar.  
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75 

5.2.4 PALAZZO DEL LAVORO 

O Palácio do Trabalho, projetado e construído por 
Nervi e seu filho Antônio, foi resultado de um con-
curso de arquitetura ocorrido em 1959 para 
a Exposição de Turim, em 1961, na Itália.  (BAK, 
2014). 
 
Apesar de possuir aspectos totalmente divergentes 
à situação de pós-catástrofe, esta edificação ga-
nha imediato destaque devido ao sistema estrutu-
ral adotado.  
  
Considerando uma escala muito mais ampla do 
que um simples módulo de abrigo, ela ainda po-
de ser trabalhada compreendendo os princípios 
básicos do conjunto arquitetônico. 
 
Segundo Bak (2014), o edifício é Constituído por 
16 compartimentos de telhado de aço estrutural-
mente separados, cada um é suportado por has-
tes de concreto de 25 metros de altura, enquanto 
paredes externas são inteiramente revestidas de 
vidro.  
 

O uso deste tipo de estrutura independente permi-
te distribuir os esforços baseando-se em princípios 
básicos semelhantes a forma de um simples cogu-
melo. Segundo Fay (2006), o cogumelo é constitu-
ído pela volva (base), pé (haste), e chapéu (parte 
superior). Contudo, são as denominadas lamelas 
(uma série de nervuras radiais) que, apesar de 
serem esbeltas, sustentam o chapéu garantindo 
rigidez e resistência.  
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75- Projeto: Palazzo del Lavoro  
Responsável: Arq. Pier Luigi Nervi 
Localização: Mapa de Turim, Itália 
76- Estruturas do Palazzo. 
77- As estruturas da edificação se assemelham aos princípios da 
estrutura do cogumelo. 
78– Vista superior do sistema estrutural– modulação de pilares e 
cobertura. 
79– Vista dos elementos estruturais. 
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Sistemas independentes como este possibili-
tam observar a potencialidade da estrutura, 
atuando como um “elemento-chave”. Na 
criação de módulos habitacionais, este as-
pecto assume condições básicas para a 
construção espacial, criando possibilidades 
de adequação ocupacional flexíveis, de 
acordo com as necessidades dos usuários. 
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Considerando todas as particularidades dos refe-
renciais estudados, — as quais permitiram com-
preender princípios importantes para a criação de 
uma habitação temporária em situação emergen-
cial —, o projeto neste instante é direcionado à 
elaboração do Partido Geral. Logo, a criação de 
um módulo-base de habitação com características 
flexíveis quanto à montagem, configuração espa-
cial, uso e transportabilidade devem ser respeita-
dos, prevendo a ligação com outros módulos deri-
váveis. 
 
Aspectos importantes devem ser ressaltados como 
a previsão de instalação em qualquer Município 
de Santa Catarina em situações pós-desastres, 
desde que hajam condicionantes que garantam 
segurança às vítimas. Neste caso, a escolha pelo 
local de implantação para o abrigo contribui dire-
tamente para o sucesso do programa. 
 
4.1 APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
 
A proposta elaborada para a criação de habita-
ções temporárias para situações emergenciais em 
Santa Catarina visa oferecer suporte às vítimas 

desalojadas e/ou desabrigadas, garantindo uma 
moradia adequada. Moradia cuja se responsabili-
za pela reestruturação do próprio indivíduo em 
um período de abalos emocionais, psicológicos, 
econômicos e sociais. A criação desta moradia 
varia desde módulos individuais, como também 
engloba a previsibilidade de agrupamentos, possi-
bilitando a inserção deles de acordo com a neces-
sidade do evento. 
 
Para o bom funcionamento da proposta, as inten-
ções projetuais devem convergir para condicio-
nantes reais, considerando subsídios limitados, a 
imprevisibilidade dos eventos e, principalmente, o 
caráter emergencial da situação pós-desastre. Em 
contrapartida, a questão humanitária deve preva-
lecer, criando mecanismos para auxiliar a reabili-
tação das vítimas com unidades habitacionais  de 
baixo impacto ambiental, com praticidade de 
montagem e transporte, condizentes com o con-
texto de cada situação e flexíveis em diversos sen-
tidos. 
 
 

6. PARTIDO GERAL 
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6.1 DIRETRIZES PROJETUAIS 

Os estudos e diagnósticos desenvolvidos no 
presente trabalho nortearam a criação das 
diretrizes gerais da proposta. O objetivo 
principal delas é organizar e instruir as me-
didas necessárias para a realização do pro-
jeto de habitação temporária. 

CONFLITOS DIRETRIZES PROPOSTA 

Reestruturação local Condições básicas de moradia 
Criação de habitações confortáveis, com possibilidade 

de ligação com outras unidades 

Impactos físicos e  

psicológicos 
Assistência médica e psicológica Criação de unidades de apoio 

Falta de moradia, sanea-
mento básico, mantimentos, 

etc. 
Programa eficiente de apoio às vítimas  

Elaboração de um programa de necessidades sólido 
prevendo o funcionamento do agrupamento como um 

todo 

Perda de bens  

materiais 
Condições humanitárias às vítimas Previsão de mobiliários básicos 

Vulnerabilidade às doenças Infraestrutura básica 
Previsão de infraestrutura básica: instalação hidrossani-

tária, elétrica, etc 

Impactos sociais e econômi-
cos 

Ressocialização do indivíduo e suporte básico de vi-
vência 

Criação de espaços de lazer, hortas comunitárias e 
espaços para atividades em grupo 

Imprevisibilidade de ocor-
rências de  

desastres naturais 

Habitações emergenciais 
Criação de módulos habitacionais de fácil acesso, 

transporte e montagem, resistentes às intempéries e 
adaptável a qualquer município de Santa Catarina 

Diferentes escalas  

afetadas 
Diferentes escalas de agrupamentos habitacionais 

Elaboração de módulos habitacionais que possam 
interligar-se com outros de acordo com a necessidade 

do evento 

Baixos investimentos em 
habitações emergenciais 

Habitações econômicas, de fácil transporte e monta-
gem 

Criação de habitações econômicas, com materiais 
acessíveis, reutilizáveis 

78– Diretrizes gerais da proposta. 
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6.2 PROGRAMA DE NECESSIDADES 
 
Decorrente das variáveis apresentadas em casos 
de pós-desastre natural,  o Programa de Necessi-
dades também apresenta considerações que po-
dem ser alternadas dependendo do evento. 
 
As habitações temporárias compreenderão dois 
tipo de unidades: habitacional (30m²), com capa-
cidade para abrigar até 8 pessoas, e de apoio 
(60m²). 
 
As unidades de apoio podem constituir diferentes 
ambientes: Sanitários femininos, Sanitários mascu-
linos, Sanitários PNE, Refeitório, Lavanderia, En-
fermaria, Consultório médico e psicológico,  Al-
moxarifados, Administração, entre outros secun-
dários de acordo com a necessidade da situação. 
 
A comunidade temporária proverá de torres de 
água para fornecimento de água potável com ca-
pacidade  de 15/20 litros /pessoa/dia, conforme 
orientações de Anders (2007); 
 
De acordo com Clardy (2004 apud ANDERS, 

2007, p.110), os sanitários em abrigos, deverão 
respeitar a quantidade de 1 privada para 10 resi-
dentes (mictórios podem substituir até a metade 
das privadas em banheiros masculinos; 1 lavató-
rio para 10 residentes; 1 chuveiro para 8 residen-
tes e, 1 bebedouro e 1 pia de serviço para 100 
residentes. 
 
Deverá existir, em um ponto pré-determinado, re-
cipientes à coleta de lixo (devem ser de  100l, ve-
dados e protegidos contra animais). Quando não 
existir coleta regular, o lixo deve ser enterrado em 
fossa-vala quadrada, de 0,80m de lado por 
0,80m de diâmetro, com vedação. Atingindo 0,40 
metros de superfície, a fossa-vala deve ser fecha-
da. (ANDERS, 2007, p. 108). 

Caso não exista sistema de esgotos, Anders 
(2007) recomenda utilizar fossas sépticas (1 para 
cada 10 pessoas), com dimensões de 0,80m de 
diâmetro ou lado, e profundidade de 1,80m. As-
sim que alcançar 0,40 metros de superfície, vedar. 
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79– Programa de necessidades. 
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Considerando os objetivos principais deste tra-
balho, a tabela a seguir apresenta o progra-
ma de necessidades para a instalação das ha-
bitações temporárias em situação pós-
catástrofe. Neste caso, a previsão de usos e o 
pré-dimensionamento das áreas baseiam-se 
em 6 unidades habitacionais (48 pessoas), 
podendo sofrer variações conforme a necessi-
dade do evento — desde que se respeite as 
considerações abordadas anteriormente. 

UNIDADE HABITACIONAL (30m²)– PARA 8 PESSOAS 

AMBIENTE/SETOR ÁREA APROXIMADA (m²) 

Dormitório 20 

Sala Multiuso 10 

79 

UNIDADES DE APOIO  

AMBIENTE/SETOR ÁREA APROXIMADA (m²) 

Sanitários e vestiários  feminino 25 

Sanitários e vestiários  masculino 25 

Sanitários e vestiários  PNE 7 

Consultório médico e odontológico 13 

Consultório psicológico 13 

Ambulatório/enfermaria 39 

Recepção  12 

Almoxarifado 16 

Refeitório (com cozinha e despensa) 70 

Lavanderia 16 

Administração/escritório 13 

Sala de reuniões 8 

Sala multiuso 15 

UNIDADES DE APOIO – INFRAESTRUTURA 

AMBIENTE/SETOR ÁREA APROXIMADA (m²) 

Central de lixo 16 

Central de gás 16 

Geradores de energia 16 

Torres d’agua  (Reservatório) Volume= 9 m³ 

ESPAÇOS LIVRES 

AMBIENTE/SETOR ÁREA APROXIMADA (m²) 

Parque infantil 16 

Horta comunitária 16 



 

 

6.3 EVOLUÇÃO DA PROPOSTA 

O desenvolvimento da proposta foi realizado com 
o auxílio de croquis e maquetes físicas permitindo 
criar soluções variadas para as problematizações 
encontradas. 
 
Buscou-se desenvolver uma proposta equilibrada 
entre os aspectos essenciais de um programa tem-
porário e emergencial, o qual foi fundamentado 
em referências textuais e projetuais abordadas no 
decorrer deste trabalho. 
 
As alterações compreenderam aspectos importan-
tes desde a abrangência  do tema relacionado aos 
desastres naturais (que antes se restringia exclusi-
vamente às ações das chuvas), quanto as varia-
ções de sistemas construtivos e mecanismos  arti-
culáveis que se adequassem às expectativas plásti-
cas, espaciais e funcionais do programa. 
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80– Processo evolutivo. 



 

 

Os estudos demonstram as diferentes alter-
nativas  trabalhadas ao longo do processo 
evolutivo. A diversidade de testes variando 
estruturas, mecanismos e materiais foram 
úteis para encontrar problemáticas no con-
junto, analisar condicionantes e propor no-
vas soluções. 

Fig. A- O estudo iniciou-se a partir de es-
truturas tetraédricas de papelão, o qual 
observou-se — posteriormente — varias 
particularidades incompatíveis com o  tema 
proposto. 
Fig. B- Detalhes nos encaixes das unidades 
foram preservados desde o início do pro-
cesso evolutivo. 
Fig. C-  Buscou-se trabalhar com sistemas 
articulados de alumínio. 

A 

B 
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Fig. D- Para comportar um número adequa-
do de pessoas na habitação, o sistema arti-
culado de alumínio foi revisto e sua escala 
foi aumentada. 
Fig. E- Complementando a proposta da Fi-
gura 83,  observou-se que a diversidade de 
elementos estruturais e de vedação tornaram
-se inadequados para uma situação de 
emergência. 
Fig. F- Voltou-se aos princípios do tetraedro, 
porém, com a utilização do bambu. 

Fig. G- Com a adequação do pré-dimensi-
onamento da unidade, observou-se que a 
base em formato triangular não viabilizava o 
espaço interno. 
Fig. H- Optou-se por outro modelo com base 
hexagonal, porém, por questões plásticas, o 
modelo foi descartado. 
Fig. I- Por fim, testou-se a estrutura espacial  
em um novo modelo — semelhante a um 
guarda-chuva invertido —, que impulsionou 
o desenvolvimento da proposta final.  
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6.4 PROPOSTA GERAL 
 
6.4.1 MÓDULOS HABITACIONAIS 
 
O módulo habitacional (representado nas Figuras 
82 e 83) compreende uma área de 30m² com 
capacidade para abrigar até 8 pessoas. Esta 
quantidade pode limitar-se à um grupo familiar 
ou mais, dependendo do contexto emergencial. 
 
A previsão quanto à distribuição dos ambientes 
(representada na Figura 84), consiste em duas 
áreas privadas (destinada à dormitórios) e um 
ambiente central multiuso (sala, pequena copa ou 
apoio). Sua configuração permite maximizar a 
área útil da habitação e apresenta espaços exter-
nos que interligam outras unidades, estimulando o 
convívio entre os moradores. 
 
Vale ressaltar que as unidades habitacionais não 
contam com banheiro, cozinha ou área de servi-
ços gerais, pois estes apresentam caráter comuni-
tário e configuram uma modulação específica. 
 
Considerando a natureza imprevisível dos desas-

tres naturais, a distribuição das moradias ganha 
especificações quanto as suas ligações, com o ob-
jetivo de garantir a funcionalidade do programa.  
Deste modo, impede o direcionamento desorde-
nado dos abrigos e mantém um planejamento 
eficiente. 
 
Partindo destas premissas, pôde-se caracterizar 
duas variações de módulos habitacionais: o indivi-
dual e a tríade. 
 
1) Individual: 
Será utilizado para ocupações em terrenos estrei-
tos, permitindo uma configuração linear dos mó-
dulos. A ligação com outras unidades é realizada 
através de suas extremidades longitudinais, exclu-
sivamente (ver Figura 85). 
 
2) Tríade: 
Será utilizada um agrupamento base de três uni-
dades habitacionais para compor a configuração 
do acampamento em terrenos espaçosos (ver Fi-
gura 86). Esta configuração permite criar 
“núcleos” os quais serão ocupados pelas unidades 
de apoio. 

+ = 

ESTRUTURA  

INDIVIDUAL 

AGRUPAMENTO CONFIGURAÇÃO 

FINAL DO MÓDULO 

81-  Evolução do módulo habitacional. 
82- Conexões entre as habitações. 
83- Vista frontal da unidade. 
84-  Setorização da unidade. 
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Ambiente 
multiuso 

Dormit. 2 Dormit. 1 

Capacidade máxima da habita-

ção: 8 pessoas 

LEGENDA 

Área útil da 
habitação 
Área externa 
da habitação 
Conexões 
(rampas e 
passarelas) 

30m² 
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A relação hierárquica entre os ambientes 
internos com os espaços  externos  se justi-
fica através do propósito de criar estímulos 
para o convívio comum. Logo, varandas e 
espaços de circulação ganham proporções 
significativas e configuram pontos de en-
contro entre os moradores de diferentes 
unidades habitacionais.  O mesmo ocorre 
com as unidades de apoio, as quais possu-
em caráter comunitário. 

84 

83 

30m² 

30m² 

Escala gráfica em cm 

0 60 100 



 

 

85- Configuração linear a partir do módulo individual. 
86- Configuração ramificada a partir do módulo tríade. 
87- Exemplo de configuração interna do módulo habitacional. 
88- A) Inserção das unidades de apoio na variação individual. 
88- B) Inserção das unidades de apoio na variação tríade. 
89- Configuração espacial do módulo de apoio.  
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Vale ressaltar que os ambientes de varan-
das e circulação não devem assumir espa-
ços prevendo uma futura expansão. Eles 
são fixos e permanentes enquanto o pro-
grama de auxílio às vítimas for necessário. 
A partir do momento que é dado condições 
para a expansão do módulo, a unidade 
pode vir a se tornar permanente, o que 
não condiz com o propósito do programa. 
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6.4.2 MÓDULOS DE APOIO 

Os módulos de apoio compreendem unidades 
comunitárias destinadas à auxiliar os agrupamen-
tos familiares, oferecendo espaços como: Banhei-
ros, Vestiários, Refeitório, Lavanderia, Consultório 
médico e psicológico, Enfermaria, Administração e 
outros complementares. 
 
Estas unidades devem ser instaladas prevendo um 
fácil acesso, de modo que viabilize a constante 
utilização pela comunidade. De acordo com as 
diferentes configurações de implantação, estes 
módulos podem estar distribuídos entre grupos 
habitacionais, instalados conforme a necessidade 
do evento. 
 
Previstas com 60m², as unidades de apoio são 
dispostas nos “vazios” dos grupos habitacionais 
(ver Figuras 88 e 89). Apesar de apresentar uma 
dimensão limitada, sua forma possibilita a inser-
ção de um layout flexível.  Deste modo, pode vari-
ar seu uso conforme a necessidade do agrupa-
mento.  

89 
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O dimensionamento dos ambientes devem 
apresentar condições para viabilizar o 
acesso de todos os moradores. Além deste 
aspecto — e considerando uma implanta-
ção alternada —, a configuração interna 
deve também apresentar-se flexível para os 
pontos cardeais (Norte, Sul, Leste e Oeste), 
garantindo, da melhor maneira possível, 
incidência de luz natural e ventilação nos 
ambientes. 

90 91 

90- Módulo de apoio: Refeitório. 
91- Módulo de apoio: Consultório e Enfermaria. 
92- Módulo de apoio: Banheiros e Vestiários. 
93- Módulo de apoio: Administração e Salas de reunião. 
94- Módulo de apoio: Lavanderia, Central de lixo, Almoxarifado e 
Geradores de energia. 

Refeitório 

Cozinha 

Despensa Lixo 

Enfermaria BWC 

BWC 

Consultório  Recepção 

Escala gráfica em cm 

0 60 100 

Escala gráfica em cm 

0 60 100 
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As Figuras 90 a 94 demonstram exemplos 
de layouts conforme a tipologia da unidade 
de apoio, considerando suprir as necessida-
des básicas de 6 módulos habitacionais (até 
48 pessoas). Estas unidades são resultantes 
da união entre dois módulos habitacionais, 
portanto, os princípios estruturais e de veda-
ção permanecem os mesmos, conforme 
mostra os itens 6.4.3 e 6.4.4, respectiva-
mente. 

92 

93 94 

Sala  
Multiuso 

Recepção 

Administração 

Sala 
reuniões 

Almoxarifado Lavanderia 

Geradores de 
energia 

Central de 
lixo 

BWC Feminino 

BWC Masculino BWC PNE 

BWC PNE 

Escala gráfica em cm 

0 60 100 

Escala gráfica em cm 

0 60 100 

Escala gráfica em cm 

0 60 100 



 

 

6.4.3 SISTEMA CONSTRUTIVO 
 
O sistema construtivo adotado além de compreen-
der um mecanismo autosuficiente, também é res-
ponsável por captar a água da chuva.  Ele consis-
te num sistema misto de PVC (Policloreto de polivi-
nila) e bambu em formato semelhante a um guar-
da-chuva invertido. Enquanto o PVC é utilizado 
para receber e guiar a água da chuva, o bambu 
resiste aos esforços pelos quais a conjunto estará 
submetido (ver Figuras 95 e 96). 
 
Considerando uma modulação variável de 1,20 
m, todo o material pode ser adquirido com facili-
dade e economia. Em relação ao bambu,  as van-
tagens quanto a sua utilização englobam aspectos 
importantes, conforme Barros e Souza (2004):   
1) Recurso altamente renovável; 
2) Precisão construtiva e menor peso na estrutura; 
3) Facilidade de desmonte e reaproveitamento das 
peças; 
4) Praticamente sem emissão de poluentes; 
5) Resíduos atóxicos e biodegradáveis; 
6) Apresenta um crescimento rápido (o corte do 
bambu não extermina a planta), tornando-se um 

material de baixo custo. 
 
Por outro lado, é importante considerar que é um 
material combustível, necessita tratamento com 
preservantes (principalmente em Santa Catarina, 
pela questão de alta umidade) e maior manuten-
ção. 
 
Segundo o site www.plasticopvc.blogspot.com.br
(2011), o PVC também apresenta vantagens signi-
ficativas, justificando a escolha para o seu uso: 
1) Leve (1,4 g/cm3), o que facilita seu manuseio e 
aplicação;  
2) Impermeável a gases e líquidos;  
3) Resistente às intempéries; 
4) Longa durabilidade; 
5) Reciclável e reciclado;  
6) Fabricado com baixo consumo de energia.  
 
Sendo assim, a união entre a escolha destes mate-
riais com a concepção estrutural, partem dos prin-
cípios arquitetônicos abordados no referencial 
projetual do Palazzo del Lavoro, onde estruturas 
independentes se interligam formando uma me-
gaestrutura. 
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É prevista a utilização de uma estrutura arti-
culada pré-fabricada ou de montagem in 
loco com a participação da comunidade 
(ver Figuras 97 e 98) . Como pode-se ob-
servar na Figura 99, o travamento das pe-
ças estruturais  é realizado através da liga-
ção entre as demais peças, reforçadas com 
cabos de aço (presos ao solo). A modulari-
dade dos elementos facilita a construção e 
racionaliza  o tempo de montagem. 

95- Componentes da estrutura individual. 
96- Corte da estrutura individual. 
97- Opções de montagem estrutural articulada. 
98- Opções de montagem estrutural in loco. 
99- Conjunto estrutural de um módulo habitacional. 

97 98 

99 
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6.4.4 SISTEMAS DE VEDAÇÃO 

Considerando a variedade climática no território 
catarinense, a proposta para vedação  compreen-
de, principalmente, um sistema de confecção de 
painéis provenientes de garrafas pets aliado a uti-
lização de lã de rocha e madeira de refloresta-
mento. O método de confecção apresenta poten-
cialidades para ser simplificado. 
 
As figuras 100 e 101 mostram um tipo de veda-
ção já existente feito da reciclagem de garrafas 
pets, utilizado em um edifício em Taipei, Taiwan. 
O projeto é do arquiteto chinês Arthur Huang, que 
conseguiu, através deste material, deixar a estrutu-
ra com metade do peso e resistente a fenômenos 
naturais, como furacões e terremotos. (CICLO VI-
VO, 2017). 
 
Como proposta, os painéis de vedação consistem 
na modelagem do fundo de garrafas pets (através 
de calor) em formato hexagonal. O formato per-
mite a união com as demais peças  (também rea-
lizado através de calor), consolidando uma fina 
camada de vedação. A madeira, por sua vez, será 
responsável pelos encaixes com os outros painéis 

e constituirá uma moldura (1,20mx1,00m), pela 
qual a textura plástica será colada. Já a lã de ro-
cha, aparece como elemento de preenchimento 
para os vazios das peças plásticas, reforçando as 
condições térmicas do conjunto para o uso na ha-
bitação (ver item 4 da Figura 107). 
 
Pretende-se confeccionar as peças antecipada-
mente e armazená-las até a sua possível utiliza-
ção. Desta madeira, atuaria como um elemento 
pré-fabricado, de fácil transportabilidade. Caso 
contrário, o sistema de confecção ainda pode ser 
montado no próprio local, desprovido de mão de 
obra especializada. 
 
A escolha por estes materiais une aspectos susten-
táveis (derivado da reutilização de materiais) com 
a tradição construtiva em madeira no Estado, in-
centivando o produto local.  
 
Além destes painéis, é previsto a montagem das 
esquadrias (de mesma modulação que os painéis) 
em madeira de Pinus (Figura 102), devidamente 
tratada e   impermeabilizada. Para a base lajes 
secas (feitas com placas de madeira OSB com re-
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102 103 104 105 

vestimento cimentício, conforme Figura 103) serão 
utilizadas, elevadas por pilotis em bambu.  
 
A utilização do bambu (Figura 104) apresenta va-
riedades, podendo servir como incremento para a 
construção de “acessórios” de proteção solar, por 
exemplo, ou o próprio piso, caso necessário. 
 
Decorrente de uma implantação alternada, as es-
truturas previstas da moradia não podem se res-
tringir a apenas uma orientação solar. Conside-
rando vedações de fácil montagem e desmonta-
gem, seu formato permite que o usuário altere 
tanto o layout quanto a disposição das vedações, 
conforme melhor lhe convir. 
 
Na cobertura,  a utilização de lona de polietileno 
(Figura 105) protege a edificação das águas das 
chuvas e as guia para o interior dos pilares. As 
argolas de bambu (ver Figura 107) apresentadas 
no encontro das peças, além de facilitar a união 
entre as próprias unidades, facilitam o encaixe 
destes materiais de vedações, auxiliando também 
na orientação e distribuição das fiadas elétricas. 
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100- Edifício Ecoark, construído em 2010, em Taipei, Taiwan. 
101- Sistema de vedação do edifício Ecoark. 
102- Madeira Pinus. 
103- Placa Wall. 
104- Peças de Bambu. 

105- Lona de polietileno. 
106- Elementos construtivos compactados para transporte.  
107- Croqui dos elementos construtivos das unidades. 
108- Mecanismos de vedação no Verão. 
109- Mecanismos de vedação no Inverno. 
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Tela de mosquito 

Lona de polietileno 

Placas Wall (14 un.) 

Estruturas de 
bambu pré-
fabricadas (4 un.) 

Placas OSB (14 un.) 

Painéis pré-fabricados deriva-
dos de garrafa pet (16 un.) Estacas 

metálicas 

Cabo de aço 

Lona de polietileno. 

Estrutura pré-

fabricada de 

bambu + PVC 
Argolas de bambu interli-
gam as peças de 1,20m 
de comprimento. Servem 
como elementos de liga-
ção entre as estruturas e 
direcionam os pontos 
elétricos. 

Piso em Placa Wall 
(madeira + placa 
cimentícia): 

Fundação em bambu (regulável). 
Para garantir a estabilidade do con-
junto, engradados de cerveja preen-
chidos com areia podem comple-
mentar o sistema de fundação. 

Todos os elementos construtivos podem ser 
adquiridos com facilidade e ser compactados 
para o transporte (conforme mostra a Figura 
106), viabilizando seu acesso em situações 
de emergência. 
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107 

Tela de mosquito/ palha 

Placa OSB 

Preen-
chimento 
em lã de 
rocha 

1– Abertura em tela de mosquito ou 
entrelaçado de palha (estrutura fixa) + 
placa OSB (móvel): 

 
 
 
 
 
 
2– Porta em OSB: 
 
 
 

 
 
 
 

3– Janelas tipo guilhotina (madeira de reflo-
restamento + vidro temperado): 
 
 
 
 
 
4– Painéis pré-fabricados derivados de garra-
fa pet: 

“gomos” 
derivados de 
garrafa pet 

Moldura em 
madeira de 
reflorestamento 

Placas OSB. 
     

Placas móveis. 



 

 

Alguns mecanismos adotados favorem o 
conforto térmico no interior da unidade: a 
disposição de aberturas proporciona ventila-
ção cruzada, refrescando o interior da edifi-
cação.  A cobertura, por sua vez, é descola-
da do restante da habitação, permitindo que 
o ar passe pela entre a cobertura e a parte 
superior  das vedações secundárias, resfrian-
do a superfície e, deste modo,  colaborando 
para o conforto térmico 

Alguns mecanismos adotados favorecem o 
conforto térmico no interior da unidade: o 
controle e disposição das aberturas proporci-
ona ventilação cruzada, refrescando o interior 
da edificação quando necessário. A cobertu-
ra, por sua vez, é descolada do restante da 
habitação, permitindo que o ar passe entre a 
cobertura e a parte superior das vedações 
secundárias, resfriando a superfície e, deste 
modo,  colaborando para o conforto térmico. 

Elevada do solo por pilotis, a construção ga-
nha maior desempenho térmico contra a 
umidade presente  em Santa Catarina e faci-
lita a sua construção em terrenos com dife-
rentes características geológicas. As vedações 
derivadas de garrafas pets contém a lã de 
rocha, que  oferece vantagens quanto ao iso-
lamento térmico e acústico.  
As Figuras 108 e 109 simulam os mecanis-
mos das vedações no verão e no inverno. 
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83 6.4.5 MOBILIÁRIO 
 
Ao considerar situações pós-catástrofe em que as 
vítimas perdem completamente seus bens materi-
ais, é previsto soluções quanto ao mobiliário inter-
no da habitação. 
 
Devido à limitação espacial das unidades, a utili-
zação de mobiliários flexíveis são ideais para a 
configuração de espaços em que necessitem alte-
rar seu uso. Além disso, é importante considerar 
seus aspectos econômicos, viabilizando a compra 
do mobiliário para uma quantidade significativa 
de pessoas. 
 
Ao considerar o caráter temporário do programa, 
pode-se utilizar mobiliários alternativos, como os 
de papelão ou a criação dos mesmos com auxílio 
do próprio material disponível no local. 
 
Existem diferentes tipos de objetos feitos em pape-
lão, os quais  possuem resistência proveniente de 
suas dobraduras, encaixes ou de materiais secun-
dários.  As figuras 110 a 114 exemplificam este 
contexto. 

Considerando os aspectos sustentáveis, o papelão 
é um material reutilizável, de fácil transportabili-
dade e, dependendo de sua origem, já provem de 
algum tipo de descarte (como, normalmente, os 
tubos de papelão), otimizando sua utilização. 

110- Mobiliários feitos com tubos de papelão e OSB, pelos desig-
ners Antonella Dada e Bruno Sala . 
111- Mesa dobrável de papelão desenvolvida pelos designers neo-
zeolandeses Fraser Callaway, Oliver Ward e Matt Innes. 
112- Cadeiras de papelão da Kube Design. 
113- Cadeira, mesa e estante em papelão desenvolvidas por Zach 
Rotholz . 
114- Mobiliário desenvolvido pelo grupo de pesquisa da UNISUL. 



 

 

110 

111 

112 

113 

114 

Dobráveis, com encaixes ou aparafusados, 
os mobiliários de papelão possuem um po-
tencial significativo para situações de habita-
ções temporárias, pois apresentam caracte-
rísticas versáteis e econômicas e sua durabili-
dade é variável. Se bem cuidadas, as peças 
podem ser desmontadas e reutilizadas diver-
sas vezes com a mesma segurança.  
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115- Alternativas de composição estrutural em polígonos regulares. 
116- Configuração da implantação das unidades habitacionais a 
partir da variável modular “tríade”. 
117- Localização da Implantação hipotética. 
118- Implantação hipotética no Bairro Campeche, Florianópolis. 
119- Sistema de aproveitamento da água da chuva. 
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Hexágonos Octógonos+ 
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Quadrados+ 
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6.4.6 IMPLANTAÇÃO  
 
A implantação das unidades é direcionada através 
dos encaixes das estruturais (compostas por uma 
cobertura em pirâmides de base hexagonal inver-
tida, assim como as bases hexagonais), os quais 
possibilitam uma configuração equilibrada entre o 
espaço construído e o espaço livre.  
 
Esta configuração apresenta dinamicidade e ade-
qua-se à diferentes tipos de terreno, proporcio-
nando, quase que espontaneamente, focos visuais 
significativos para as unidades de apoio e, ainda, 
permite o desvio de árvores ou obstáculos existen-
tes no terreno. 
 
A escala de abrangência entre os módulos de 
apoio e as unidades habitacionais é variável de 
acordo com a necessidade do evento, porém, o 
princípio permanece o mesmo, indiferente das 
circunstâncias. 
 
Os “vazios” encontrados no centro dos conjuntos 
habitacionais podem ou não apresentar a inser-
ção das unidades de apoio. É importante também 

preservar alguns “vazios” para criar ambientes de 
lazer, permitindo a contato com o solo, assim co-
mo hortas comunitárias, quando o solo for propí-
cio. 
 
A Figura 116 mostra o princípio das conexões en-
tre as unidades habitacionais, enquanto a Figura 
118 exemplifica uma situação de implantação a 
partir da variável modular “tríade”, simulando a 
inserção dos módulos em uma situação de pós-
desastres natural em Santa Catarina. 
 
A conexão entre as unidades além de favorecer 
pontos de encontro entre os moradores, servem 
também de espaço para a instalação das torres 
de água, as quais armazenam a água decorrente 
da coleta da água das chuvas pela estrutura da 
habitação e, posteriormente, distribui para os mó-
dulos de apoio, conforme mostra a Figura 119. 
 
 



 

 

1–  Captação da água da 
chuva; 
2– Tubo de descida; 
3– Filtro; 
4– Reservatório de armazena-
gem inferior; 
5– Freio d’agua que impede o 
turbilhamento das sujeiras do 
fundo do reservatório inferior; 
6– Ladrão do reservatório 
com proteção contra a entra-
da de insetos e roedores; 
 

119 

7– Sistema de bombeamento 
para o reservatório superior; 
8– Filtro boia (impede o bombea-
mento de partículas suspensas no 
reservatório inferior; 
9–  Reservatório superior; 
10– Retro-alimentação; 
11– Distribuição da água.  
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Rebello (2011) aborda a questão da conexão 
entre polígonos regulares, demonstrando 
alternativas que diferem dos métodos mais 
usuais e que, segundo ele, contribui para a 
plasticidade com o conjunto arquitetônico 
(ver Figura 115). 

Composição da unidade Conexões das unidades 
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LEGENDA 

Unidade de apoio 

Unidade  

habitacional 

1– Administração 
2– Parque infantil 
3– Banheiros 
4– Horta  

5– Suporte médico 
6– Banheiros 
7– Refeitório 
8– Módulo infraestrutura 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

Localização:  
Bairro Campeche,  
Florianópolis. 

Implantação 

117 

118 



 

 

Através da Figura 120 permite-se observar 
que a inserção das unidades habitacionais 
adequa-se ao entorno, sem poluir a paisa-
gem. 

120– Fotocolagem das unidades habitacionais em perspectiva. 
121– Fotocolagem  da unidade habitacional em vista frontal. 

120 
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A utilização de materiais locais fortalece a 
identidade da região,  refletindo aspectos 
tradicionais. 

121 
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Com base nos estudos e diagnósticos apresenta-
dos no decorrer do trabalho, evidenciou-se a ne-
cessidade de projetar uma habitação para situa-
ções pós-desastre natural, assim como oferecer 
subsídios para uma moradia adequada e huma-
na, estimulada pelo convívio comum. 

Através da análise da área de intervenção (Estado 
de Santa Catarina), também foi possível compre-
ender o perfil da população, assim como as diver-
sas condicionantes físico-climáticas que incidem 
sobre o território. 

Neste contexto, o presente trabalho teve como 
meta desenvolver o partido geral de uma habita-
ção temporária, oferecendo não apenas mecanis-
mos para a construção de uma unidade de fácil 
acesso e flexível, mas como também abordou as-
pectos com potenciais para serem explorados em 
outros contextos, sejam eles nacionais ou globais. 

O trabalho desenvolvido nesta etapa foi a apre-
sentação das ideias preliminares do projeto, bem 
como as principais características referentes a pro-
posta. 

O objetivo desta etapa foi nortear a elaboração 
do projeto arquitetônico a ser desenvolvido no 
Trabalho final de graduação II. 
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Figs. 78 a 99- Elaborados pela autora. 
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Editado pela autora. 
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Fig. 106 a 109- Elaborado pela autora. 
 
Fig. 110- <http://ciclovivo.com.br/noticia/
d e s i g n e r s _ a r g e n t i n o s _ c r i a m _ m o b i l i a s 
_feitas_com_tubos_de_papelao_reutilizado/> 
Acesso em: 28 de Jun. 2017. 
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Fig. 114- Acervo pessoal, 2017. 
 
Fig. 115- (REBELLO, 2011, p. 94). Editado pela 
autora. 
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Fig. 116- Elaborado pela autora. 
 
Fig. 117 e 118- (Google Maps, 2007). Editado 
pela autora. 
 
Fig. 119 a 121- Elaborado pela autora. 
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